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A FORMAÇÃO DOCENTE UNIVERSITÁRIA 


Prof. Gilberto Osório de Andrade 


A circunstância de ter cabido à Faculdade de Filo- 
sofia de Pernambuco a honra de indicar um dos seus 
professôres para proferir a alocução inaugural do ano 
letivo de 1962 perante a egrégia Assembléia Universi- 
tária aqui reunida, de modo algum explica, por si só, 
tenha recaído a escôlha em quem recaiu. Que muitos 
outros mestres daquela Faculdade — êles sim, verda- 
deiramente ilustres e notáveis — estariam em condi- 
ções bem mais autorizadas para falar à luzida companhia 
dos seus pares nesta Universidade. 

Ocorreu, todavia, a coincidência de que um dêles 
acudira, nos dois últimos anos, a certas solicitações in- 
transferíveis de se deter no exame objetivo dos proble- 
mas que se emaranham e intrincam no complexo Uni- 
versidade. Em virtude, primeiro, da incumbência, que 
lhe impôs sua Congregação, de representá-la no Con- 
selho Universitário, onde os debates tão frequentemen- 
te pôem de manifesto várias inviabilidades da estrutura 
tradicional. E em função, mais ainda, da confiança com 
que o distinguiu o deão Nilo Pereira, por natureza in- 
fenso à olímpica estafa de complacentemente adormecer 
sôbre os próprios lauréis e a quem não satisfaz a evidên- 
cia, de todos conhecida e por quase todos proclamada, 
dos nunca dantes comunicados impulsos de dinamização 
afirmativa que a Faculdade de Filosofia de Pernambuco 
experimenta agora, sob a sua gestão de diretor. Tanto 
que tenazmente se empenhou, por acréscimo, na re-ela- 
boração orgânica e funcional da sua escola, buscando 
dar-lhe normas verdadeiramente motoras; e, para isso, 
incumbiu-nos, a nós, de procedermos a certos trabalhos 
preparatórios. Criada logo depois a Comissão de Es- 


B. Inf. Univ. Recife, 8: 7-34, maio 1962 q! 


tudos sôbre a Reforma Universitária — pronta e sábia 
resposta do Reitor João Alfredo à imposição da consciên- 
cia nacional desperta para a reformulação do ensino su- 
perior no país — coube-nos desempenharmos alí fun- 
ções de relator geral das soluções possíveis de imediata 
execução na esfera de competências da Universidade, 
quais fôssem as relativas à reforma do seu Estatuto e à 
preparação de um Regimento Geral que o complemen- 
tará adjetivamente. 


Tais são, dessarte, as razões e tais as coincidências 
que nos trouxeram aqui. E cujo verdadeiro mérito resu- 
me-se em participarem tôdas dum mesmo imperativo: o 
de ajustar a vida universitária às realidades e potenciali- 
dades do progresso social e tecnológico do país, de modo 
que a Universidade do Recife se constitua em centro pro- 
pulsor regional dêsse mesmo progresso. 


Nenhuma pretensão, contudo, acalentamos de abran- 
ger por inteiro tamanha problemática. Ousamos encará- 
-la tão só do ponto de vista duma das motivações que a 
põem de manifesto, aquela que diz respeito à formação do 
pessoal docente universitário. Para isso, e em face das 
conjunturas mesmas de imediata adaptação às novas di- 
retrizes e bases da educação nacional, cumpre-nos ence- 
tarmos um esfôrço de cerrada a chã objetividade. Bem 
mais sensacionais, por certo, seriam o tratamento prin- 
cipalmente crítico dessa nova ordem legislativa, ou as 
especulações de alto coturno sôbre as virtuosidades dum 
padrão universitário ideal. Renunciamos a isso, porquan- 
to os imperativos do momento são de concreta abordagem 
de problemas. 


Preliminarmente seja dito que nenhum temor nos 
assalta, de estarmos incorrendo em delito de superfeta- 
cão de objetivos universitários, quando enfileiramos a 
função docente com as demais funções básicas suben- 
tendidas nêsses objetivos. A reação mais enfática con- 
tra as tradições estreitamente profissionalistas do ensino 
superior brasileiro tem sido desatada em nome da pes- 
quisa. Da extensão, igualmente, mas sobretudo da pes- 
quisa; da pesquisa não só como investigação técnica, ou 
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experimental, mas como tôda a atividade humana em 
busca do saber. Em suma, da pesquisa aplicada como 
da fundamental. Acontece, porém, que é próprio do saber 
comunicar-se, e essa comunicação não pode ser abando- 
nada a processos de osmose, mercê da qual o que mais 
sabe exsuda o conhecimento a ser absorvido por quantos 
se mantenham, simplesmente, em presença. 


Comunicar o saber importa, antes de tudo, em trans- 
mitir mensagens específicas, destinadas a ser assimiladas 
prontamente. Isto requer, ninguém o ignora, adestra- 
mento sistemático a partir de impulsos vocacionais autên- 
ticos. Pressupõe, mais ainda, critérios de recrutamento e 
seleção; pressupõe sedimentação de conhecimentos se- 
gundo certos estilos adequados, além de equipamento 
metodológico peculiar. Exige experiência gradualmente 
adquirida e reclama efetivos estímulos de segurança, emu- 
lação e concorrência. 


No nível superior do ensino, que dos demais não di- 
fere apenas em grau e massa de conhecimentos, mas em 
complexidade, também, e pelos objetivos práticos de trei- 
namento profissional e de investigação que o informam; 
no nível superior do ensino êsse concêrto de condições 
seletivas jamais se poderá realizar, satisfatóriamente, en- 
quanto não se apoiar na carreira de professor. E sob a 
inspiração dessa certeza, aliás, que o projeto, ora em 
preparação, do futuro Estatuto da Universidade do Recife 
insere, entre os objetivos desta, o de “promover a forma- 
ção docente universitária através da carreira de profes- 
sor, de acesso gradual e sucessivo, preservando-a cuida- 
dosamente contra as improvisações e a rotina”. E pre- 
coniza ainda mais, para a concretização dêsse desiderato, 
o empenho de se fazer por meio dela a seleção dum pes- 
soal docente “que ofereça garantias de devotamento ao 
magistério, elevada cultura, capacidade didática e altos 
predicados morais”. Aliás, os que fundamentaram os 
famosos planos da Universidade de Brasília, não hesita- 
ram em assinalar como a formação, alí, dum corpo do- 
cente, seria “o programa principal” e “a mais grave res- 
ponsabilidade” com que terão de arrostar. 
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De resto, as evidências dessa necessidade iniludível, 
de qualificação do magistério, não são de hoje, nem de 
ontem. Muito estatuto universitário de quinze anos e 
mais reconheceu-lhes a importância e experimentou tradu- 
zi-las de modo normativo. Na prática, entretanto, o dis- 
positivo falhou redondamente na grande, enorme maio- 
ria dos casos, pelo menos. Falhou porque era tímido, ou 
nominal apenas, e os seus elementares pressupostos não 
fôóram levados às necessárias consequências.  Principal- 
mente falhou porque se pretendeu fazê-lo funcionar 
coexistindo com velharias tais como a cátedra feudal e 
as escolas auto-suficientes. Mas igualmente falhou por 
parte dos mais de perto interessados nêle; fôsse por obra 
de passividades acomodatícias, obscuramente ajustadas 
à rotina duma ocupação tantas e tantas vêzes exercida 
como acessória, fôsse porque, à sombra cortezã das gra- 
cas catedráticas, não houve o que recear da concorrên- 
cia perigosamente aferida passo a passo. 


Contamos fervorosamente com que, na análise fria 
e crítica dos anacronismos e mazelas da experiência uni- 
versitária de que participamos, nenhuma suscetibilida- 
de sinta-se arranhada. Jamais nos passaria pela mente 
identificar quem quer que fôsse dentro dêsse quadro. 
O que, na verdade, temos presente em tudo é o fato de 
que são bastante notórias, entre nós, as vigorosas supe- 
rações da geral contingência. 

Carreira de professor, tivêmo-la nominalmente 
desde a origem. No Estatuto desta Universidade, agora 
em vias de ser reformulado, fala-se expressamente da car- 
reira de acesso gradual e sucessivo, estatúi-se o ingres- 
so nela por um cargo inicial e escalonam-se as classes 
de instrutor, assistente, adjunto e catedrático. Não se 
estipulam, porém, com adequado rigor, critérios para a 
admissão nem requisitos para o acesso. E como alí se 
deixou a cada escola o arbítrio de determinar a qual 
daqueles cargos corresponderia o primeiro degrau, fir- 
mou-se a conjectura de que a especificação das respon- 
sabilidades dos auxiliares de ensino poderia variar in- 
definidamente ao léu das circunstâncias. Qualquer esco- 
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la que, desde então, tenha procurado fazer real e siste- 
mática a progressão do docente, a partir do primeiro 
escalão onde se apuram a vocação e as aptidões do ini- 
ciado; qualquer escola, repetimos, que tenha procurado 
proceder assim de boa fé, terá sido lograda. Porquanto à 
maioria das outras quase nunca ocorreu reclamar nada 
menos do que assistentes; e, com isso, as possibilidades 
de acesso, já de si tão incertas e tão aleatórias, passaram 
a escassear em detrimento daqueles de quem se preten- 
deu exigir a formação docente regular. 


Sabemos todos nós, culpados disso ou vítimas, quais 
fôóram os desestímulos que daí resultaram: uma gene- 
ralizada desordem na suposta carreira, com muito assis- 
tente e instrutor cujo burocrático desempenho em coisa 
alguma difere do de tantos outros professôres, catedrá- 
ticos de quadro negro e de discurso, muita vez nem se- 
quer de quadro negro. Desempenho não raro exercitado 
a título, quantitativo só, de divisão do trabalho, mediante 
comparecimento à classe, disgressão erudita e partida 
apressada no encalço doutros interêsses. 


Comportamento, aliás, fiel e submisso à cúpula. Fre- 
quentemente ao sabor de extranhas influências, não se 
pode dizer quando é mais arbitrária a iniciativa de pro- 
pôr provimento nêsses cargos: se quando depende só do 
proprietário da cadeira, se quando resulta de diligências 
movidas por terceiros e a que nem sempre são alheios 
eventuais interêsses da política estudantil. Aconteça 
o que acontecer, o auxiliar de ensino subordina-se intei- 
ro à esfera de ação do catedrático. Minguada esfera de 
ação, que costuma, também, ser tão só de omissões, mas 
que, em qualquer caso, sugere e até exige imitação pas- 
siva. O espêlho alí está: é o “professor donatário”, como 
o qualificou Darcy Ribeiro, dum saber loteado em pro- 
víncias vitalícias. E, dessarte, investido, no dizer do pro- 
fessor cearense Valnir Chagas, “numa tal soma de po- 
deres didáticos e garantias funcionais, que prâticamente 
o invalida para a missão a que se destina”. Seguro e 
onipotente, negligencia o estudo e a pesquisa, negligencia 
o ensino e exerce o magistério como um meio de vida 
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complementar, senão suplementar, do orçamento men- 
sal. Do que não abdica é do poder de “vetar, do alto da 
cátedra, tôdas as iniciativas em que vislumbre qualquer 
possibilidade de mudança capaz de afetá-lo mesmo 
de leve”. 


O exemplo é máu, portanto, além de obsoleto. E 
somente com a vigência da Lei n.º 3.780, de 12 de junho 
de 1960, que dispõe sôbre a classificação dos cargos do 
serviço civil do Executivo, é que se começaram a sus- 
citar perpectivas de ordenação geral, embora ainda me- 
diocremente capazes de ser subtraídas ao puro arbítrio e 
à desordem consuetudinária. Alí, com efeito, as classes 
de instrutor, assistente, professor de ensino superior e ca- 
tedrático, são caracterizadas em função de específicas na- 
turezas de atribuições e graus de responsabilidade e cor- 
respondem a cargos a ser conquistados por eficiência e por 
dedicação. Isso apenas suscita, contudo, não define, os 
elementos duma ordenação. 


Ordenação, por sinal, surpreendentemente adiada 
pela mesma legislatura que assomara, com a lei n.º 3.780, 
à tona do problema, para logo depois mergulhar nova- 
mente na antiga imprecisão, excusando-se de levar a dis- 
criminação funcional dos auxiliares de ensino às suas 
ilações lógicas e técnicas. Assim foi que, submetido à san- 
ção presidencial, o texto da Lei de Diretrizes e Bases nem 
sequer se dera conta da importância da formação docente 
universitária; como se o magistério oficial nada mais me- 
recesse do que continuar assimilado estritamente ao ser- 
vidor comum. Tudo quanto alí havia, num dos artigos 
vetados pelo Executivo, era um cômodo parágrafo se- 
gundo o qual caberia às Universidades regulamentar as 
funções dos auxiliares de ensino, ficando tudo, dessarte, 
como dantes. 


Escrúpulo de submeter a formação docente univer- 
sitária a linhas mestras comuns superiores? Poder-se-á 
alegar, em favor dêsse escrúpulo, que as precauções le- 
gislativas se extremaram em desvencilhar o sistema uni- 
versitário de quaisquer generalizações rígidas, impediti- 
vas das adaptações às peculiaridades regionais. Longe de 
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nós sustentarmos que uma reforma universitária deva 
ser feita de cima para baixo; o que se há, na verdade, 
de proporcionar aos elementos do sistema é a capacida- 
de de se refazerem por si mesmos. Mas é certo, igual- 
mente, que essa capacidade de recuperação não pode ser 
apenas presumida, nem depende de um ato declaratório 
expresso, e muito menos de um reconhecimento tácito. 
Deve, em vez disso, ser aparelhada para o fim, quando 
nada, de suplantar empedernidos vícios. Convém ter- 
mos presente que, se não dispomos de tradições verda- 
deiramente universitárias a preservar e a defender, tão- 
pouco dispomos de infra-estruturas em que nos apoiar- 
mos. Então, faz-se mister suprir, também, êsse fun- 


damental estado de carência. Proporcionar o que não 
foi herdado. 


Por não ter encarado valorosamente essa carência, 
a Lei n.º 4.024, de 20 de dezembro de 1961, absteve-se 
de considerar, num plano fundamental de diretrizes e 
bases, a formação docente universitária; e omitiu, assim, 
uma das chaves mestras do sistema. Omitiu, será dizer 
pouco: em boa verdade, ignorou-a. E ignorou-a, de res- 
to, a despeito de que o Executivo já levantara a lebre, 
quando determinou, por um tele-bilhete, que se exami- 
nasse de perto o problema do professor catedrático. 

Tanto é verdade o ter sido a questão sumariamente 
ignorada, que dois dos artigos vetados, o 74 e o 75, pro- 
pondo-se a regular a composição do corpo docente dos 
estabelecimentos de ensino superior, esmeravam-se com 
sebentos zêlos medievais no embalsamamento de anacrô- 
nicos ritos de concursos de títulos e provas. Pecando por 
se despreocupar inteiramente com a participação ativa 
dos auxiliares de ensino naquela composição e nas res- 
ponsabilidades solidárias. E pecando, de novo, por ver- 
sar matéria, essa sim, impertinente num diploma legal 
de diretrizes e bases. Como aquilo de simplóriamente 
reservar a professôres concursados as matérias de ensi- 
no obrigatórias, atribuindo só a contratados a função de 
ministrar optativas. Isso e mais outras regras similar- 
mente encatarradas — regras sôbre habilitação, direitos 
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e rodízios de livres docentes — denunciam que a car- 
reira de professor não estêve nem de leve nas cogita- 
ções legisferantes. Descuido que moveu o veto radical 
opôsto, nêsse particular, pelo Presidente da República 
sob o amável pretexto de que semelhantes assuntos se- 
riam melhor esmiuçados em leis regulamentadoras da 
matéria. ; 


Parte assim, afinal, do Executivo, um primeiro sin- 
toma de que a função docente da Universidade não pode 
deixar de ser levada em conta ao lado das demais que 
lhe são básicas. Nas razões mesmas do veto se anun- 
ciam propósitos de regulamentá-la. E, com efeito, sob 
a lúcida responsabilidade de Durmeval Trigueiro, a Di- 
retoria do Ensino Superior do Ministério de Educação 
e Cultura promove atualmente estudos preliminares 
para a elaboração dum projeto de Estatuto do Professor 
Universitário. Graças à solicitude do nosso ilustre co- 
lega professor Newton Sucupira, da Faculdade de Filo- 
sofia de Pernambuco e do Conselho Federal de Educa- 
ção, pudemos inteirar-nos das primeiras diligências fei- 
tas nêsse sentido e deter-nos confiantemente na reflexão 
do problema de como considerar a carreira de professor 
dentro do corpo universitário. 


Corpo universitário que, antes de tudo, seja conce- 
bido, como uma unidade orgânica complexa e co-respon- 
sável, entre cujos setores a solidariedade se traduz sob 
a forma de implicações recíprocas as mais elementares. 
Uma dessas implicações ocorre indissolúvelmente entre 
os objetivos mesmos da Universidade e o pessoal de que 
se terá de valer para perseguí-los. Nessa ordem de con- 
siderações de cunho objetivo e imediato, não se fará 
preciso remontar muito além dos mandamentos da Lei 
de Diretrizes e Bases e das virtualidades contidas, com 
maior ou menor transparência, no seu texto. Em têr- 
mos peremptórios, por exemplo, é alí o ensino superior 
vinculado à investigação num sistema comum; de modo 
que nem há escolas sómente de ensino, nem institutos 
de pesquisas somente. 


A maneira de formular semelhante integração é um 
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tanto vaga, sem dúvida, senão inconsistente. Na Uni- 
versidade de Brasília, se concordarmos em tomá-la como 
comparativa, as áreas se encontram horizontalmente 
demarcadas na estrutura: a pesquisa fundamental e o 
ensino básico — isto é, o ensino que aglutina o que há 
de comum no treinamento para as diferentes profissões 
— são próprios dos Institutos Centrais; e a formação 
profissional e a pesquisa aplicada incumbem às Facul- 
dades. No sistema estipulado pela Lei de Diretrizes e 
Bases a integração é vertical, faz-se por superposição 
de vários planos que nem sempre coincidem nem trans- 
luzem bastante. Assim, por exemplo, se se pode afir- 
mar que a formação profissional cabe às escolas, sô- 
mente por dedução se há de inferir que a pesquisa fun- 
damental é apanágio dos institutos. Essa exegese de- 
dutiva é tanto mais necessária, em face desta Univer- 
sidade do Recife, quanto é sabido que, entre nós, em- 
bora salutarmente improvisados por fôrça de reação 
contra o marasmo, os institutos nada têm de centrais 
sob qualquer aspecto: germinaram a título comple- 
mentar ou extra-curricular, quando não investidos sim- 
plesmente do supérfluo caráter de extensão de cadeiras 
isoladas. (Quanto ao ensino básico e à pesquisa aplica- 
da, devem ser objetivados, segundo a Lei de Diretrizes e 
Bases, em regime de cooperação entre escolas e institu- 
tos; e não há campo, então, geometricamente consignado 
a cada uma daquelas atividades. A lei contudo, e con- 
forme já o reconhecemos, encerra virtualidades que cum- 
pre utilizar. Se bem que, para devidamente garimpá- 
las, se tenha de proceder quase sempre à revelia de cer- 
tas expressões residuais que resistiram, no texto, a inibi- 
dos propósitos de reformulação. 


Seja como fôr, a proclamada integridade ensino- 
pesquisa, ou escola-instituto, desautoriza o esquema du- 
ma legislação esclerosada de formalismos inteirigos e 
casuistas; o tradicional esquema duma reunião nominal 
de faculdades estanques e auto-suficientes, cada uma 
delas por sua vez confinada à condição de arraial de ca- 
pitães de cátedras. 
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Favorecem-se, em vez disso, com a Lei n.º 4.024, 
propósitos colateralmente aparentados com os daquela 
flexibilidade que, na Universidade de Brasília, procura, 
entre outras coisas, “atender aos reclamos de qualquer 
nova modalidade de formação tecnológica por parte do 
mercado de trabalho, mediante a combinação de certos 
tipos de formação básica com linhas especiais de trata- 
mento profissional”. Fazer-se assim flexível, será fazer-se, 
portanto, diversificado e experimental. A diversifica- 
ção deverá ser obtida mediante a redução, a um mí- 
nimo, das matérias de ensino comuns a todo o sistema 
de ensino, sempre que se trate de cursos que habilitem à 
obtenção de diploma capaz de assegurar privilégios para 
o exercício de profissão liberal. De modo que se ofereça 
margem à substituição das matérias não comuns e à in- 
clusão de outras novas, sugeridas por peculiaridades re- 
gionais, inclusive; peculiaridades de especialização em 
domínios, entre outros, de planejamento e de industria- 
lização, como no domínio geral da tecnologia, com vistas 
& superação de subdesenvolvimento. 


Tais substituições, bem o sabemos, não eram dantes 
viáveis, e sim ôbviamente impedidas nos currículos im- 
postos por decreto. Quanto às inovações, tolhidas sem- 
pre e sómente a muito custo emergindo dos aranzeis bu- 
rocráticos e orçamentários, confiavam-se, não raro, a au- 
to-didatas, por vêzes absolutamente improvisados. E o 
pessoal docente auxiliar? Este somava e soma número 
tamanho, com os capitães de cadeiras, que ainda em 1959, 
no Brasil, havia um professor para pouco mais de quatro 
alunos. Na Universidade e nos estabelecimentos isolados 
do Recife a relação exata era de um para quatro e três 
décimos. Todo, ou quase todo êsse pessoal docente auxi- 
liar bivaqueava ao pé da tenda do xeque catedrático; o 
acampamento do xeque nada tinha o que vêr com os 
outros, cujas luzes bruxoleavam ao longe, na noite do 
deserto. 


Não exageremos, porém, as tintas de passividade 
dêsse quadro. Além das reações incondicionadas que fi- 
zeram medrar os institutos, introduziram-se também, a 
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despeito da inviolabilidade dos currículos e do exclusi- 
vismo das cátedras, novas matérias de ensino. Por vê- 
zes realmente novas, ou bem diferençadas por critérios 
de especialização; outras vêzes resultantes tão só de ex- 
travagantes “desdobramentos” de cadeiras, ou pretextadas 
por divisão de trabalho. A confusão fêz-se tamanha que 
se chegou a não mais distinguir o que era cadeira do 
que seria, apenas, parte dum programa de ensino e, mui- 
to menos, do que seriam disciplinas novas, sem relação 
intrínseca com qualquer das cadeiras, ou que importassem 
em especialização. Em verdade, a embrulhada resultara 
do uso indiscriminado da expressão “disciplina” ora em 
sentido lato, ora em sentido estrito. Houve mesmo con- 
curso de livres docentes de cadeiras que nem existiam 
como tais. A solução convencional, porém, poderia con- 
sistir facilmente em consagrar o sensu stricto e reservar 
o nome de “cadeiras” para as matérias cujo ensino esteja 
vinculado, ou seja suscetível de ser vinculado, mediante 
nomeação pelo Presidente da República, a cargos de pro- 
fessor catedrático constantes do Quadro Permanente do 
Ministério de Educação e Cultura. Matérias cujo ensino 
é ministrado a título de divisão do trabalho, ou a título 
de complementação, suplementação, aplicação ou prática 
de cadeira, seriam “disciplinas de cadeira”; restringindo- 
se o têrmo “disciplina” própriamente dita para tôda ma- 
téria de ensino que, ministrada no curso, não se enqua- 
dra em qualquer das hipóteses figuradas. A referência 
aqui feita a êsse pequeno problema de classificação e ter- 
minologia nada tem de ociosa. Principalmente agora, 
quando a perspectiva das substituições e inovações suge- 
ridas pela Lei de Diretrizes e Bases, não somente acar- 
reta maior acêrvo de matérias de ensino, como também 
exigirá a participação diversificada e ativa dos auxiliares 
docentes nêste acêrvo. 


Não se pode pôr em dúvida, realmente, que, com a 
Lei de Diretrizes e Bases, as velhas conjunturas de isola- 
mento e restrição fôram abaladas. Já se outorga, por 
exemplo, ao aluno a faculdade de se matricular em maté- 
rias de ensino ministradas em cursos diversos do seu pró- 
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prio, cabendo ao Conselho Universitário estabelecer a 
equivalência entre os estudos feitos nos diferentes cursos; 
com o que se atenua, efetivamente, a inexorabilidade do 
regime seriado estrito e se começa a dispôr de instru- 
mento capaz de afinal pôr um têrmo aos perdulários ônus 
decorrentes da repetição de matérias de ensino, da mul- 
tiplicação de equipamentos, da duplicata de instalações 
e da dispersão, enfim, do pessoal. Porquanto não se jus- 
tifica, em sã consciência, que se tenham de manter um 
par de gabinetes de Antropologia, dois de Genética, vá- 
rios laboratórios de Química e outros tantos de Sedimen- 
tologia, em lugar de centros destinados à aglutinação das 
disponibilidades a serviço de cada setor fundamental. 
Esta, porém, é uma outra história. Que diz respeito a um 
dos pontos nevrálgicos da nossa adaptação racional à no- 
va ordem: o problema da conceituação dos institutos e 
da correspondência de cada um dêles a cada uma das 
áreas autênticamente básicas do conhecimento e da 
cultura. 


No momento, o que se há sublinhar é que o pro- 
fessor universitário situa-se na integridade escolas- 
institutos do sistema estatuído pela Lei de Diretri- 
zes e Bases. E que, por conseguinte, a carreira de 
professor está forçosamente implicada num irredutí- 
vel binômio ensino-pesquisa. Com efeito, num sistema 
contanto que emancipado dos sediços processos de os- 
mose pedagógica, da segregação de escolas e do noli me 
tangere das cadeiras, o equipamento mental a ser incor- 
porado pelo docente, ao longo duma formação autêntica- 
mente universitária, implicará, também, destrezas de 
pesquisador. Destrezas, quando nada, na pesquisa di- 
retamente aplicada à formação profissional e ao corres- 
pondente treinamento, mas que, na verdade, não se opõe 
dialéticamente à investigação fundamental; porquanto já 
foi assinalado algures, com sobrada razão, que não se há 
de conceber, duma parte, o scientiae gratia scientiae du- 
ma pesquisa fundamental que se fizesse para efeito ne- 
nhum e, doutra parte, a aplicação do que, sem a pesquisa 
pura, não haveria que nem como aplicar. 
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A presença do docente no domínio comum à pesqui- 
sa e ao ensino é tanto mais exigível quanto não existe 
carreira de pesquisador como tal; carreira que promova 
e estimule essa forma de atividade específica ao largo dos 
burocráticos remansos onde cantam as sereias da rotina. 
Na classificação geral dos cargos do serviço civil, deve- 
se tal omissão à lei n.º 3.780, mais ciosa dos formulários 
super-funcionais do DASP do que das exigências comuns 
da vida universitária. E constitui, portanto, uma das con- 
sequências mais embaraçadoramente opostas à plena exe- 
quibilidade de tarefas de investigação científica, tais 
como as que se exigem dos institutos, em particular, e das 
Universidades em geral. De que maneira remover o 
handicap? A escôlha teria de ser feita, segundo nos pa- 
rece, entre suplementar, simplesmente, o quadro único 
da União, na parte referente ao Serviço de Educação e 
Cultura, ou em vez disso, fundir na caracterização fun- 
cional das classes de Ensino Superior a condição expres- 
sa de pesquisador. Importaria isso, é claro, em conferir 
as funções do pessoal docente a ductilidade necessária a 
que jamais permanecesse o magistério superior exclusi- 
vamente atrelado ao exercício didático no sentido estrito 
tradicional. E sim admitisse, tanto no âmbito da mera exe- 
cução como nos da orientação coordenadora, supervisora e 
direcional, ensêjos de investigação associada, quer, ordinã- 
riamente, ao treinamento profissional, quer, circunstancial- 
mente, à pesquisa pura. Uma vez deixadas versáteis, na 
carreira de professor, as direções em que êste poderá vir 
a ser solicitado, a assimilação funcional docente-pesqui- 
sador não poderá vir a ser inquinada de artifício. Já não 
se trata, como efeito, do “que ensinar” erudito, clássica- 
mente à parte do “como ensinar”; trata-se de “como en- 
sinar o que” num sistema integral de ensino-pesquisa. - 


Nesta altura, e à vista dêsses pressupostos, como que 
nos sentimos todos induzidos à pré-figuração dum corpo 
docente verdadeiramente universitário, e não desmante- 
lado em grupos, ou corporações confederadas: as congre- 
gações mais ou menos esotéricas que a segregação das es- 
colas distribuiu e acantonou. Não foi outro o desfecho a 
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que levaram as corajosas concepções inspiradoras da 
Universidade de Brasília. Onde o que há são “congrega- 
ção de carreiras”, integradas por todos os professôres 
que têm participação em cada modalidade de formação 
profissional; professôres em exercício quer nas faculda- 
des, quer nos institutos. 


Na Lei de Diretrizes e Bases, todavia, as congrega- 
ções das faculdades estão expressamente mencionadas e 
não nos atrevemos a esperar que do texto resulte alguma 
inteligência capaz de referí-las a outra coisa que não se- 
jam as faculdades mesmas. Aí, como sempre, tudo quan- 
to se pode pretender dêsse diploma é que a Universidade 
propicia-se apenas, não se realiza como um todo substan- 
cialmente unificado em função do que existe de comum 
e básico em todos os compartimentos do saber. De sorte 
que somente à custa de muita superação de suas próprias 
relíquias poderá, porventura, substituir-se à anacrônica 
soma de escolas profissionais. À congregação de tipo clás- 
sico, portanto, continúa implicitamente consignada a 
competência de órgão deliberativo superior da direção 
ao mesmo tempo administrativa, pedagógica e didática 
da escola. Todavia, como o exercício pleno dessa com- 
petência não supre e nem mesmo dispensa a assessoria 
de órgãos especializados, pelo menos duas grandes esfe- 
ras, a própriamente técnica e a administrativa, têm de 
ser levadas em consideração no tocante a certas inicia- 
tivas e ao exame prévio, preparatório, de problemas que 
precisam de ser adequadamente propostos. 


No primitivo sistema universitário instituído pelo 
Decreto-lei n.º 19.851 — a chamada “lei Francisco Cam- 
pos” — os conselhos técnicos administrativos fôóram con- 
correntemente investidos de atribuições administrativas, 
didáticas e pedagógicas — o que vale dizer: competência 
da mesma substância da que se reconhecera às congrega- 
ções — e destinados a funcionar como órgãos deliberati- 
vos também, e não só consultivos. Esquisitamente con- 
cebidos, dessarte, à maneira de câmaras baixas das con- 
gregações, a Menos que se prefira identificá-los como 


exercitando delegação de poderes. Em qualquer das 
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hipóteses, fidelissimamente engendrados em função da 
rigidez curricular, do exclusivismo das cátedras e, cer- 
tamente também, da imprevisão total dos reclamos diver- 
sificadores do ensino superior, que hoje dominam cate- 
goricamente o panorama universitário brasileiro. 

Certo é que, com o correr dos anos, à medida que 
êsses caducos alicerces fôram sendo minados e compro- 
metidos, o conselho técnico administrativo tem verifi- 
cado, à própria custa e a contragôsto embora, sua funda- 
mental inaptidão para corretamente ajuizar de um sem 
número de questões de conteúdo técnico que lhe são co- 
metidas. “Quaisquer assunto de ordem didática, que 
hajam de ser submetidos à congregação”, conforme ex- 
pressamente resume a “lei Francisco Campos”; e pro- 
gramas de ensino, planos e autorizações de quaisquer 
cursos, número de matrículas, nomeações de auxiliares 
de ensino, e assim por diante. É que êsse conselho, 
constituído de catedráticos eleitos pela congregação ao 
sabor duma escôlha eventual, restrita a proprietários de 
cadeiras e não disciplinada por qualquer critério racional 
seletivo, técnico ou proporcional, não dispõe, salvo por 
acaso feliz, de informação bastante para decidir ou opi- 
nar acêrca de problemas cuja proposição exata exige o 
domínio próprio, específico, em que se manifestam. 

Será talvez oportuna, aqui, a informação de que, no 
projeto do novo Estatuto desta Universidade, reformu- 
lado em presença da lei de Diretrizes e Bases, os antigos 
conselhos técnicos administrativos estão sendo alvitra- 
dos no caráter estrito de órgãos consultivos das direto- 
rias das escolas, para o estudo e a solução, sómente, de 
questões administrativas e financeiras. Semelhante so- 
lução, que é a do Conselho Administrativo stricto sensu, 
diverge duma outra, correntemente adotada no país, de 
simplesmente substituir o antigo conselho técnico ad- 
ministrativo por um conselho departamental. Tal subs- 
tituição, porém, repercute tão só na forma de composi- 
ção do órgão, que, em lugar de constituído por delega- 
dos eleitos da congregação, passa a ser integrado por 
chefes de departamentos. No mais, e tanto quanto pu- 
demos apurar de várias experiências dêsse gênero, per- 
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manece o mesmo hibridismo de atribuições. E, mais 
ainda, concentrando interêsses e responsabilidades téc- 
nicas de cada unidade departamental nas mãos de um 
só, o chefe, membro nato do conselho e intérprete sin- 
gular, portanto, de todo o departamento. É que êsse 
chefe de departamento é sempre um professor catedrá- 
tico, e a inovação padece dos ônus hereditários da cáte- 
dra suzerana. Ao lado do Conselho Administrativo, o 
projeto do Estatuto configura, é verdade, um Conselho 
Departamental; na mesma instância, porém, dos depar- 
tamentos e competente para eventualmente dirimir 
questões que envolvam interêsses contenciosos de mais 
de um departamento, antes de serem elas submetidas à 
esfera deliberativa da congregação. 


Tôdas estas considerações que vimos tecendo, a res- 
peito de conselhos e de congregações, poderão parecer, 
à primeira vista, descosidas do assunto principal. Na 
verdade, deliberadamente as produzimos como prelimi- 
nares duma outra ordem de implicações da carreira de 
professor no sistema universitário. Mais precisamente, 
implicações na estrutura orgânica da Universidade. 

Poderemos antecipar já agora, sem maiores rodeios, 
a convicção de que os departamentos são o âmbito ver- 
dadeiramente adequado à carreira de professor e são 
chamados a funcionar como elos de integração do sis- 
tema universitário. 


Quanto à carreira, não estamos clarinando novida- 
de alguma, nem no que se refere ao nosso caso, nem no 
que diz respeito a vários outros centros universitá- 
rios do país. Não se poderia pretender, em verdade, que 
o Decreto-lei n.º 9.388, de 20 de junho de 1946, institui- 
dor, que foi, desta Universidade, só negligentemente as- 
sociava os departamento à carreira em seu art. 23, le- 
tra g): “as faculdades e escolas de ensino superior, inte- 
grantes da Universidade, serão organizadas em depar- 
tamentos, constituindo-se o professorado em quadros 
duma carreira de acesso gradual e sucessivo”. O que 
aconteceu foi que o Estatuto imediatamente elaborado 
em consegiuência dêsse Decreto-lei permitiu-se despre- 
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zar a vinculação sugerida. Em parte alguma do texto 
existe a menor referência, sequer a departamentos, 
quanto mais às relações entre êstes e a carreira. Ésse 
descaso não impediu, contudo, que várias escolas desta 
Universidade resolutamente adotassem o estilo depar- 
tamental: escolas onde os imperativos de apuro tecnoló- 
gico fizeram-se mais insistentemente pioneiros, como a 
de Engenharia, a Faculdade de Medicina e a Escola Su- 
perior de Química, exemplos que citamos apenas de me- 
mória. O que, no entanto, não se pode afirmar com 
segurança é que, mesmo nessas escolas, oneradas ainda 
pelos relicários de veneráveis formalismos, como one- 
radas jazeram tôdas as demais, tenha ocorrido o dese- 
jável rendimento das implicações contidas entre os de- 
partamentos e a formação docente. 

No estudo que serviu de introdução ao simpósio em 
que se debateu, em outubro de 1960, o plano de estru- 
turação da Universidade de Brasília, não vacilou Darcy 
Ribeiro em qualificar os departamentos como “as uni- 
dades básicas da Universidade, onde se reunirão os pro- 
fessôres coletivamente responsáveis pelas atividades de 
ensino e de pesquisa, em cada especialidade”; tanto que 
dentro dêles é que “se deverá estruturar a carreira do 
magistério, escalonando hierârquicamente os cargos (...) 
e os graus universitários correspondentes (...) de modo 
a garantir o provimento, por concurso, a estabilidade 
do professor em cada etapa da carreira e a liberdade de 
ensino, sem o prejuízo das duplicações e do esclerosa- 
mento”. Em Brasília, tanto as faculdades quanto os ins- 
titutos poder-se-ão dividir em departamentos, porque a 
preciosa delimitação horizontal em que aqueles dois pla- 
nos coexistem elimina a possibilidade de duplicações. 
No sistema da Lei de Diretrizes e Bases, estas só pode- 
rão ser impedidas quando se estabelecerem critérios a 
partir das seguintes premissas: 1.º) — os institutos de 
pesquisas existentes, integrantes do corpo universitário, 
são chamados pela Lei de Diretrizes e Bases a desem- 
penhar cooperação ativa com as escolas; 2) — nessa 
função geral de cooperação dos institutos, subentende-se 
a de proporcionarem êstes às escolas o equipamento e o 
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pessoal de que dispõem, para as tarefas de pesquisa apli- 
cada e treinamento. 


Figurando um exemplo extremamente simples, se 

há um Instituto de Biologia equipado para investigações 
no setor da Genética, o Departamento de Ciências Na- 
turais da Faculdade de Filosofia deve ser estruturado de 
modo a se não confinar dentro da Faculdade, e sim a 
abranger, naquele mesmo setor que lhe interessa, o pes- 
soal do Instituto, que proporcionará aos estudantes de 
Ciências Naturais as oportunidades de investigações e 
adestramento. E solução que reponta expontâneamente, 
aliás, da integridade ensino-pesquisa no sistema e da 
consequente unidade básica do corpo docente univer- 
sitário. 
— Alegar-se-á talvez que, muito embora já sejam bas- 
tante numerosos os institutos de pesquisas sob a juris- 
dição da Universidade, não dispõe esta, ainda, de um 
conjunto sistemâticamente compartimentado segundo 
as grandes áreas do conhecimento e da cultura, como 
acontece no caso de Brasília, e capaz de atalhar a con- 
tumaz tendência de gerar institutos como extensões de 
cadeiras, a pretexto de realizar a parte prática e expe- 
rimental do ensino. Então, e consequentemente, ocorre- 
rá a hipótese de não contar determinado curso com dis- 
ponibilidades de pesquisa aplicada fora da Faculdade mes- 
mo onde se faz cumprir. Nêsse caso, e enquanto persistir 
essa carência, a composição do Departamento permane- 
cerá adstrita ao pessoal docente do currículo, mas deve 
ser permitido a êsse Departamento fazer funcionar seu 
próprio centro de pesquisas, que antecipará o setor cor- 
respondente no futuro Instituto, ou mesmo o futuro setor 
de Instituto existente. 


São estas as cogitações que ora presidem, nêsse par- 
ticular, à elaboração da reforma do Estatuto da Univer- 
sidade no seio da comissão superiormente gerida pelo 
Vice-Reitor, professor Newton Maia. Em resumo: orga- 
nização departamental compulsória em tôdas as Escolas, 
independente da organização, em divisões, dos Institutos; 
participação efetiva, nas funções departamentais, não só 


24 B. Inf. Univ. Recife, 8: 7-34, maio 1962 


do pessoal docente lotado na respectiva Escola, como tam- 
bém do que, no Instituto de pesquisas, coopere com as ati- 
vidades normais de ensino e pesquisa; e faculdade, por fim, 
de instituir seu próprio centro de pesquisas e treinamen- 
to profissional assegurada ao Departamento, enquanto 
suas atividades não disponham de setor adequado num 
dos Institutos. Departamento com chefe que seja, de fato, 
diretor de cursos, e não um capataz do pessoal auxiliar. 


Insistimos demoradamente nêsse tema porque a or- 
ganização departamental representa, ao nosso vêr — e 
contanto que realizada como sólida cadeia de elos inte- 
gradores da estrutura universitária diversificada —, a so- 
lução mais energica e de mais fecundo incremento, tanto 
para a renovação efetiva do sistema de ensino que a Lei 
de Diretrizes e Bases propicia, quanto para a dinamização 
dos potenciais docentes e discentes. 


Primeiro, porque é no âmbito dos Departamentos 
que pode ter lugar a análise precisa e objetiva de ques- 
tões como aquelas que, exemplificadas atrás, têm sido 
transferidas para o âmbito inepto e constitucionalmente 
impróprio de conselhos técnicos administrativos. Além 
disso, no que interessa em particular à formação do ma- 
gistério universitário, porque o Departamento é, por ex- 
celência, o plano funcionalmente organizado e aparelha- 
do para a coordenação de tarefas de ensino e pesquisa, 
para o estabelecimento em comum de planos de estudos 
e para o florescimento natural e a elaboração orgânica 
das direções vocacionais e das especializações do pessoal 
docente. Como órgão de verdadeira administração didá- 
tica no seu sentido técnico, é o ambiente, ainda, suscetível 
de proporcionar o enquadramento do regime de tempo 
integral às condições de trabalho e às instalações que efe- 
tivamente o capacitem. De tempo integral ou mesmo, 
quando fôr o caso, de tempo parcial não limitado às horas 
de obrigação, e proporcionalmente remunerado. 


O projeto, a que mais uma vez nos referimos, do fu- 
turo Estatuto desta Universidade, cogita de Departamen- 
tos formados à base de currículos mínimos, mas não a ês- 
tes limitativamente jungidos; com vistas à maior eficácia 
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do ensino, inclusive através de sua programação comum 
e harmônica e do assessoramento contínuo do estudante. 
Assim, os programas que a Lei de Diretrizes e Bases ape- 
nas estabelece devam revestir a forma de planos de en- 
sino organizados pelos professôres das respectivas maté- 
rias e aprovados pela congregação, poderão ser construi- 
dos em regime de arejado consenso departamental. De- 
partamentos concebidos para efetivamente absorver as 
funções das cadeiras e exercer supervisão de cursos, os 
efeitos mais imediatos, nêles, do consenso serão os da 
dissipação de desencontros e repetições inúteis de maté- 
rias. Substituir-se-ão, dêsse modo, à compartimentação 
das cátedras manipuladas como postas do saber; median- 
te a discussão em comum de problemas didáticos, a mú- 
tua verificação do estado atual dos conhecimentos e as 
emulações, em suma, duma concorrência constantemente 
renovada em sadio regime de crítica e debate. 


Acaso seria indispensável acentuar mais ainda as 
vantagens e as molas que no Departamento ocorrem em 
favor da formação docente universitária e da regular 
evolução do magistério ao longo duma carreira? Tudo 
depende, em verdade, de que se reconheçam ao Departa- 
mento atribuições como as que dizem respeito, por exem- 
plo, à movimentação do pessoal docente, ao reajustamento 
constante dos currículos, à indicação de professôres a 
contratar ou a reger interinamente o ensino de cadeiras, 
ou de candidatos à admissão e ao acesso na carreira; tudo 
de conformidade, é óbvio, com procedimentos escorreitos 
de aferição de valores, através de julgamentos de títulos, 
de provas, de manifestações vocacionais, trabalhos, pes- 
quisas e contribuições outras ponderáveis. E, mais ainda, 
atribuições de propôr componentes de comissões julgado- 
ras de concursos e tôdas as medidas que, dependentes ou 
não de instância superior, devem ser instruídas e justi- 
ficadas ao nível dos interêsses em causa. Como é-o caso 
dos concursos de habilitação, os chamados exames vesti- 
bulares; que envolvem o grave problema da tranzição 
do concluinte egresso do ensino médio para o superior, 
e que, num sistema como o da Lei de Diretrizes e Bases, 
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em que a Universidade não se unifica decisivamente pelo 
denominador comum do ensino básico, continúa insolvi- 
do e nebuloso. 


Instituido nêsses moldes, o Departamento reagirá vi- 
toriosamente, no sistema, contra mais uma daquelas es- 
cleroses que a Lei de Diretrizes e Bases não diagnosticou: 
a onipotência, muitas vêzes omissa, outras vêzes ativa e 
declarada, do proprietário duma porção supostamente es- 
tanque do saber. Do juiz singular da escôlha e progres- 
são vertical dos auxiliares de ensino, os quais, numa or- 
ganização departamental autêntica, rompida com os pre- 
juízos individualistas do modêlo vetusto, serão agentes 
de células impressoais, e não comparsas do séquito de pro- 
fessor catedrático. 


Reagirá, igualmente, em favor da integração ensino- 
pesquisa no sistema, desde que não permaneça invaria- 
velmente confinada à escola, mas inclua, à maneira das 
“congregações de carreiras” de Brasília, todos os docentes 
e pesquisadores que, em quaisquer setores de coopera- 
ção universitária, participem da respectiva modalidade 
de formação e treinamento. Em outras palavras, De- 
partamento que concretize permanentemente a integri- 
dade escola-instituto, preconizada pela Lei de Diretri- 
zes e Bases. 


E dentro da organização dinâmica do Departamen- 
to que o escalonamento das classes da carreira se poderá 
apoiar com precisão. O esquema fundamental dêsse es- 
calonamento, que nos parece indispensável seja único 
para todo o país, está expresso, não é preciso dizê-lo, no 
grupo ocupacional — Magistério — do sistema de clas- 
sificação de cargos do serviço civil do Executivo, anexo 
à lei n.º 3.780. O que adjetivamente falta a essa es- 
truturação, a própria lei faculta, em seu art. 57, quan- 
do ressalva que “o provimento dos cargos de magistério 
continua regulado pela legislação específica”. Essa le- 
gislação específica, que, como já vimos, num dos dispo- 
sitivos vetados da lei de Diretrizes e Bases estêve para 
ser referida aos estatutos e regulamentos das Universi- 
dades, anuncia-se, agora, sob a forma dum Estatuto do 
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Professor Universitário, que está nas cogitações da Di- 
retoria do Ensino Superior. 

Reputamos necessário que êsse Estatuto formule 
uma primeira caracterização diferencial das atividades 
próprias de cada uma das classes da carreira, do ponto 
de vista de relação hierárquica e dos sucessivos graus de 
responsabilidade, deixando aos Departamentos a especi- 
ficação das funções; mas, de maneira que estas não pos- 
sam vir a ser sumariamente assimiladas a funções de sa- 
télites de cadeiras, que as cadeiras têm órbitas restritas 
demais para o desenvolvimento pleno da formação do- 
cente. E sim funções de ensino-pesquisa, assessoramento 
de estudantes e administração departamental partilhada 
com os alunos e estagiários. Funções, em suma, de co- 
laboradores duma organização em cuja esfera não se 
limitarão a coexistir, a se acotovelar e a depender, para 
progredir verticalmente, das predileções de chefes ou 
da morte ou aposentadoria dos titulares de cargos ime- 
diatos. 

Não se trataria, com efeito, de referir a cada De- 
partamento um quadro de pessoal, onde a linha de pro- 
gressão fôsse a das promoções, isto é, da elevação a 
cargos vagos de classe superior, dentro da mesma série, 
pelos critérios habituais de antiguidade na classe e de 
merecimento aferido em valores burocráticos. Tratar- 
se-ia, em vez disso, de assegurar ao docente oportunida- 
des de acesso, que se poderão oferecer em qualquer dos 
setores do sistema integral de ensino-pesquisa sempre 
que coincidam aptidões especiais objetivamente apura- 
das e correlativas necessidades de serviço. 

O crescendo dessas necessidades de serviço não é 
um pressupôsto aleatório. Está latente nos próprios 
efeitos dinâmicos do funcionamento departamental, co- 
mo na flexibilidade dos currículos, na diversificação das 
modalidades tecnológicas do ensino e da pesquisa, e, 
automaticamente, na medida mesma em que os auxilia- 
res de ensino venham a ser incumbidos de colaborar em 
cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização 
e extensão. Isso, sem falar da substituição temporária de 
titulares, ou mesmo de regência interina de cadeiras, ensê- 
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jos que também lhes devem ser assegurados; contanto que 
mercê de critérios preferenciais articulados com valores e 
pêsos escrupulosamente aferidos em todos os casos. Outros 
estímulos que não lhes podem ser regateados dizem res- 
peito à extensão até êles, em princípio, das mesmas fa- 
cilidades e auxílios comumente outorgados a professô- 
res de cadeiras para fazer estágios de aperfeiçoamento 
e especialização, participar de certames científicos e 
realizar viagens de estudos, tanto no país como no es- 
trangeiro. A constante atualização dos conhecimentos, 
proporcionada por oportunidades dêsse gênero, é uma 
das armas realmente eficazes de combate à rotina; so- 
bretudo quando se estipule a obrigatória contrapartida, 
no regresso, da prestação de contas através de cursos 
de extensão. 

Todos os cargos das classes suscetíveis de ser esca- 
lonadas na carreira de professor são de provimento efe- 
tivo. Sôbre essa contingência, leva o modêlo de Brasília 
a considerável vantagem de sómente admitir provimento 
efetivo no degráu culminante; todo o demais pessoal do- 
cente é contratado e regido pela legislação do trabalho, 
de modo que nenhuma frustração de esfôrço verdadei- 
ramente produtivo poderá ocorrer em consequência da 
inamovibilidade de ocupantes de escalões superiores. No 
sistema francês, o assistente não adquire essa condição 
por tempo indefinido. Recrutado entre os habilitados 
como professôres de ensino médio — os agregés — dis- 
põe de seis anos para preparar suas teses de doutora- 
mento, sob a orientação do catedrático. Ao fim dêsse 
tempo, se obtém o título de doutor “avec mention três 
honorable”, inscreve-se numa lista de aptidões para o en- 
sino superior e acha-se inserido no magistério univer- 
sitário; se não, volta simplesmente à condição de agregé. 
Nos Estados Unidos, o título necessário para o acesso 
ao magistério superior obtém-se, também, pelo doutora- 
mento, em que culmina o curso de mestrado. Entre nós, 
todavia, com cargos de provimento efetivo desde a classe 
inicial, tudo quanto se pode fazer é condicionar a admissão 
e o acesso a requisitos precisos, iniludíveis, capazes de 
assegurar, no mínimo, que a justa seleção terá plena efi- 
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cácia; inclusive e principalmente nos casos de acesso con- 
corrente. Certo é que a particularização dêsses requi- 
sitos de acesso deverá ser deixada às Universidades, mas 
é indispensável que o Estatuto do Professor Universitá- 
rio os qualifique em têrmos insofismáveis. De modo que 
não se possam reduzir, por exemplo, às simples provas 
escritas e orais dos velhos ritos de habilitação, ou a me- 
ros valores de assiduidade quantitativamente aferida e 
de eficiências presumidas, ou apenas alegadas. Mas com- 
preendam, sobretudo, produção científica submetida à 
crítica prévia de comissões julgadoras e vocação concre- 
tamente ajuizada. Exigências tais como o doutoramento, 
a livre docência e o tempo integral, ou mesmo só parcial 
não limitado às horas de obrigação, mereceriam, ao nosso 
vêr, ser estipuladas com vigência geral para o país. Ge- 
ral, também, e por fôrça de Lei n.º 3.780, há de ser o in- 
terstício de três anos, de efetivo exercício na classe, para 
concorrer à nomeação por acesso. 


A seguência de considerações que vimos suscitando 
não poderá fugir ao desenlace lógico, de que o ingresso 
na carreira se terá de fazer na classe inicial, que é a de 
instrutor. No cargo correspondente, a admissão depen- 
deria, então, de títulos e provas de habilitação dum tipo 
especial, que terão de incluir diplomas obtidos em cur- 
sos relacionados com o do Departamento a que se pro- 
põe o candidato, bem como demonstrações objetivas de 
suas inclinações vocacionais, de seu aproveitamento efe- 
tivo como aluno e de atividades outras ponderáveis, ex- 
tra e pós-curriculares. Ao que não se há de cingir essa 
habilitação é à simples tomada de contas dos conheci- 
mentos adquiridos pelo candidato, isto é, à simples ope- 
ração de saber se êle estava em condições de alcançar 
o diploma que obteve. 


Uma vez em exercício o instrutor, seguir-se-à, ao 
longo do estágio probatório, a verificação vigilante de 
sua adaptação às exigências do cargo para que foi habi- 
litado. A propósito disso, ousaríamos invocar o reparo 
com que os comentadores do Estatuto dos Funcionários 
Civis da União se referem à negligente maneira pela 
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qual é de ordinário feita essa apuração: num Estatuto do 
Professor Universitário dessassimilado das condições co- 
muns de funcionário público, seria indispensável estabe- 
lecer critérios verdadeiramente eficazes de verificação. 


Não só no que diz respeito à admissão na classe inicial, 
como no que se refere ao acesso seria de tôda a conveni- 
ência estabelecer a quem deve caber a iniciativa de pro- 
pô-las; o que, por sua vez, suscita paralelamente a ques- 
tão da oportunidade. Não havendo série de classes no De- 
partamento, tão pouco haverá vagas própriamente ditas 
a preencher. Os cargos de auxiliares de ensino situam- 
se no quadro geral da Universidade, de sorte que será nês- 
te, e não nos Departamentos, que se manifestarão dispo- 
nibilidades para efeito de acesso ou admissão. Então, 
se um assistente tem acesso à classe de professor de En- 
sino Superior, isso não importará em abertura de vaga, 
no Departamento, em cargo, de assistente. Importará, 
isso sim, em que a Universidade disporá de um cargo 
não ocupado de assistente, o qual poderá ser lotado e 
preenchido onde quer que as necessidades de serviço coinci- 
dam com habilitações que dêem lugar a acesso. Quanto a ser 
ou não imediatamente atendida essa combinação de cir- 
cunstâncias, isso dependerá, não há como evitá-lo, das 
disponibilidades com que contar a Universidade, ou dos 
quantitativos do pessoal que se tiverem estabelecido para 
os diferentes setores de suas atividades docentes. Nessas 
condições, a iniciativa de propôr admissão ou acesso ca- 
beria ao Departamento e seria por êste instruída com a 
demonstração das necessidades de serviço; ouvida a con- 
gregação e anunciada, por parte da Reitoria, a disponibi- 
lidade do cargo reclamado, o Departamento submeteria 
o candidato, ou candidatos, a concurso, que deverá ser 
público e realizado com tôdas as precauções que sugeri- 
mos ainda há pouco. Para o caso de não haver disponibi- 
lidade no momento, organizar-se-iam listas de solicita- 
ções, em ordem de precedência, e o Departamento aguar- 
daria a vez de ser atendido. 


Ainda a propósito dos penhores de acesso que se hão 
de efetivamente assegurar ao magistério, há uma outra 
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relíquia, dentre as que a Lei de Diretrizes e Bases se es- 
queceu de relegar às vitrinas de um museu universitário, 
que merece cuidado, a fim de que se não constitua um 
risco eventual de frustração da carreira. É o famoso cer- 
tificado de livre docente, copiado de experiência alemã 
que jamais teve nada de comum com a nossa sistemáti- 
ca. Certificado concedido ao preço de concursos em tudo 
semelhantes aos que asseguram a apropriação vitalícia 
das cadeiras e que, nada obstante, nos próprios têrmos 
da Lei que o consagrou, é suscetível de ser sumária- 
mente cassado, todos os cinco anos, quando o livre docente 
não atender a certas exigências formais que nunca fôram 
cobradas do professor catedrático. Com a carreira de 
magistério, e quando a Lei de Diretrizes e Bases não 
tivesse mantido essa relíquia, perderia ela bem cêdo a 
temibilidade. Uma vez que resiste, o remédio será do- 
mesticá-la no sistema, de modo que não perturbe e que 
não prevaleça por si mesma. Classificando-a, por exem- 
plo, entre os vários requisitos de acesso, mediante dis- 
pensa, mas não preterição, de valores outros concorren- 
temente computáveis. 


No cume da carreira estará, finalmente, o profes- 
sor catedrático. Não como proprietário, repitamos, dum 
ramo do saber, mas investido, no corpo docente único 
da Universidade, dum gráu universitário de ascendên- 
cia profissional. Não temos dúvida de que, quando a 
Constituição Federal subordinou a legislação comple- 
mentar do ensino ao princípio, entre outros, de que se 
exigirá concurso de títulos e provas para o provimento 
de cátedra, não recusou a essa legislação competência 
para estipular condições de inscrição nêsse mesmo con- 
curso. Ora, numa autêntica carreira de professor, a 
condição indispensável para disputar o último escalão 
hierárquico será, por definição, aquela de ter o candi- 
dato atingido o penúltimo degráu de uma série de eta- 
pas progressivas no ensino e na pesquisa. Dêsse modo, 
a qualificação no concurso de títulos e provas previsto 
no art. 168, n.º VI, da Constituição, seria o requisito 
exigível para o acesso do professor de Ensino Superior à 
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classe de catedrático. Convindo talvez somente ressalvar 
que, para os efeitos de inscrição, fôsse igualmente admi- 
tido o assistente regularmente habilitado, já, ao acesso 
à classe de adjunto, mas, que, por circunstâncias alheias 


" 


à sua vontade, não tivesse obtido a nomeação pretendida. 


Há quem cogite, também, de possibilitar a investi- 
dura, no degráu culminante da carreira, de candidatos 
altamente competentes sem a exigência dos degráus inter- 
mediários; devendo ser essa sua competência avaliada à 
luz de títulos científicos e de currículo porventura equi- 
valente. Se damos por subentendido que se trata, na ver- 
dade, de permitir a inscrição em concurso independente- 
mente de acesso, não vacilaremos em denunciar nessa 
hipótese uma perspectiva de frustração da carreira. Em 
todo o caso, ocorreria sempre a possibilidade de discipli- 
nar o julgamento dos títulos concorrentes segundo pêsos 
tais, que os relacionados com a regular formação docen- 
te universitária prevalecessem de modo conclusivo. 
Quanto às-provas, se o rito medieval dso concursos vier a ser 
liberado redentoramente dos sediços critérios que as pre- 
sidem; se, em vez disso, se fizerem eficazes para a avalia- 
ção objetiva de experiências pessoais na pesquisa e no 
ensino e de reais aptidões didáticas que não se podem 
medir em cinquente minutos, então só muito excepcio- 
nalmente poderiam ocorrer as improvisações, salvo com 
grave escândalo. 


Rigorosamente observado o acesso gradual, ter-se-ia 
um gráu universitário culminante alcançado não antes, 
no mínimo, de nove anos de evolução através de proces- 
sos e disciplinadores. Dêsse professor, assim amadure- 
cido, já, no magistério, ao longo duma experiência depar- 
tamental intensa e bem vivida, não se teria mais de recear 
aquilo que acontece com os que se improvisam nas cáte- 
dras à custa de maratonas convencionalmente aparato- 
sas e que, muitas vêzes, vêem alunos diante de si pela 
primeira vez na “aula de mestre”. 


Encerramos aqui, senhores professôres, as conside- 
rações a que nos sentimos obrigados por fôrça daquelas 
coincidências referidas no preâmbulo. 
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A despeito de suas escleroses e omissões, a Lei de 
Diretrizes e Bases lança um desafio às universidades bra- 
sileiras, para que se refaçam e sobreponham aos decíduos 
estilos da própria experiência. A posição que o Recife 
detém no panorama cultural do Nordeste e do país, im- 
põe à Universidade o dever de aceitar o cartel sem mais 
vacilações. 


Ao Magnífico Reitor Prof. João Alfredo, que tão 
bem personifica e desempenha as responsabilidades ima- 
nentes ao propósito de realizar, nesta Universidade, a 
melhor expressão nacional do sistema universitário re- 
novado, os agradecimentos da Faculdade de Filosofia de 
Pernambuco, pela honrosa missão que lhe atribuiu de 
inaugurar, perante esta egrégia Assembléia, o ano es- 
colar de 1962. 
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ESTATUTO BÁSICO DOS INSTITUTOS DA 
UNIVERSIDADE DO RECIFE 


PARECER APRESENTADO AO C.T.A. 

DA FACULDADE DE FILOSOFIA 

DE PERNAMBUCO PELO PROF. 
NEWTON SUCUPIRA 


O MOVIMENTO para a criação de Institutos em nossas Uni- 
versidades corresponde a um desejo muito natural de se 
propiciarem condições adequadas ao desenvolvimento da 
pesquisa científica dentro de uma estrutura universitária 
reconhecidamente rígida e tradicionalmente orientada para 
as atividades profissionais liberais. 

Mas, se existe uma movimentação real para a fundação 
de tais entidades e, se êles exprimem uma salutar reação 
contra as nossas rotinas universitárias, o certo é que a idéia 
tem sido, muitas vêzes, deturpada dando lugar a uma pro- 
liferação desordenada de Institutos que nem sempre, cor- 
respondem às exigências objetivas da investigação científica. 
O instituto tornou-se, por assim dizer, uma espécie de “fad” 
universitário, resultando daí o exagêro de se pensar que 
todo e qualquer trabalho de pesquisa estaria necessáriamen- 
te condicionado pela existência de um instituto. Tais des- 
vios de um movimento, em si mesmo tão justificado, esta- 
vam a reclamar a formulação de uma política definida de 
institutos universitários, normas precisas que disciplinas- 
sem suas condições de funcionamento. 


Daí a necessidade de um Estatuto Básico dos Institutos 
que atendesse a êstes objetivos. Tal é a razão de ser do 
presente Estatuto sôbre o qual versa êste parecer. O nosso 
propósito é discutir alguns problemas suscitados pelo Esta- 
tuto em apreço, principalmente no que diz respeito à con- 
cepção de Instituto que lhe serve de base e examinar até 
que ponto êle satisfaz às exigências de uma regulamentação 
do sistema de institutos universitários. 


Na apreciação do Estatuto em questão cumpre desde logo 
distinguir dois aspectos: 1) a sua concepção de instituto 
universitário; 2) a estrutura e organização administrativa. 
De acôrdo com a sistemática do Estatuto Básico o regime 
de institutos da Universidade compreenderá duas categorias: 
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os Institutos Centrais e os das Unidades Universitárias. Am- 
bos os tipos de Instituto possuem autonomia científica mas 
administrativamente se distinguem porque os Centrais se 
encontram subordinados à Reitoria, enquanto os da outra 
classe estão vinculados à Diretoria da respectiva Unidade. 
O Estatuto se limita apenas a regulamentar os Institutos 
Centrais no que diz respeito a sua organização administra- 
tiva, omitindo-se inteiramente de definir a natureza e ob- 
jetivos dos Institutos das Universidades, embora se intitule 
“Estatuto Básico do Regime de Institutos da Universidade 
do Recife”. E desde que estabelece duas classes entende- 
se que deveria regulamentar ambas.  Nêle não encontra- 
mos, tão pouco, normas precisas que deveriam disciplinar a 
criação dêstes institutos, limitando-se a transferir estas 
atribuições para a futura Comissão Coordenadora dos Ins- 
titutos. 


Segue-se daí que esta Comissão agirá segundo seu arbítrio 
desde que o Estatuto omitiu-se num ponto essencial de sua 
finalidade que era a de disciplinar a criação de institutos. 


No que diz respeito à concepção dos institutos não nos 
parece satisfatório o sistema preconizado pelo Estatuto. A 
dualidade por êle estabelecida se contrapõe ao princípio do- 
minante da moderna organização universitária que é a 
centralização e unificação de atividades comuns com o fim 
de evitar a multiplicação desnecessária e onerosa de insta- 
lações e equipamentos e permitir a concentração de recur- 
sos e de pessoal. Ora, com estas duas categorias de institu- 
tutos ocorrerá precisamente esta multiplicação que se de- 
veria evitar. Tomemos um exemplo concreto. A psicologia 
sendo objeto de estudos em diferentes cursos da Faculdade 
de Filosofia poderia dar lugar à fundação de um Instituto 
de Psicologia próprio da Faculdade como prevê o Estatuto. 


Por outro lado a psicologia seria um departamento de 
um Instituto Central, o de Ciências Humanas.  Teríamos, 
assim, a duplicação de pesquisadores, de instalações, de 
laboratórios. O mesmo ocorreria com outros setores de 
pesquisa. Suponhamos ainda o caso da Tecnologia que 
é uma área prevista para a criação de institutos centrais. 
De um lado teríamos a Escola de Engenharia com seus 
institutos próprios e de outra parte os institutos centrais 
de Tecnologia. 


Tal como está o Estatuto deixa a porta aberta para sis- 
temas paralelos de institutos sôbre as mesmas áreas de pes- 
quisa. Pelo menos poderia ter fixado uma norma segundo 
a qual não seria permitida a fundação de nenhum instituto 


* 


de unidade universitária relativo à mesma área de um ins- 
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tituto central. Não estabelecendo nenhum critério desta 
natureza, longe de contribuir para uma unificação racional 
das atividades comuns dentro da Universidade, o presente 
Estatuto deixa margem para a multiplicação das mesmas, 
permitindo que continui a proliferação de institutos liga- 
dos a cátedras. A menos que a futura Comissão Coorde- 
nadora se encarregue de disciplinar a matéria. 


O que não será fácil em virtude do êrro de base que 
reside na dualidade de institutos consagrada pelo Esta- 
tuto. 

Um outro ponto que merece ser discutido é a própria 
noção de Instituto Central. Esta inovação, como se sabe, 
deve-se à Universidade de Brasília e sendo solidária de sua 
peculiar estrutura não poderia ser adotada nas Universi- 
dades tradicionais sem que fôssem introduzidas modifica- 
ções .substanciais em nosso atual sistema universitário. 
Doutra forma os chamados institutos centrais não pode- 
riam realizar eficientemente os objetivos indicados pela 
sua condição. Com efeito, em Brasília tais institutos são 
realmente centrais porque nêles se concentram tôdas as 
atividades de preparação intelectual e científica e de pes- 
quisa pura que constituem um sistema autônomo distinto 
das atividades tecnológicas e profissionais de que se en- 
carregam as Faculdades. 


O conjunto dos Institutos Centrais formam uma espécie 
de Faculdade de Ciências, Letras e Artes como está expresso 
na exposição de motivos. Pelo menos êles desempenham a 
função que deveriam exercer as Faculdades de Filosofia den- 
tro da Universidade. Função que é exercida nas univer- 
sidades americanas pelo “Liberal Arts College” e pela 
“School of Graduate” ou “The Graduate Faculties”, segun- 
do a denominação preferida pela Universidade de Columbia. 
São realmente centrais porque por êles passam todos os 
alunos que se destinam às diferentes carreiras dentro da 
Universidade, desde que uma de suas funções é proporcionar 
a êstes alunos, em duas ou três séries, o preparo intelectual 
e científico básico. Estabelecendo uma nítida distinção en- 
tre as atividades de formação cultural e científica e as de 
treinamento profissional, a Universidade de Brasília atri- 
bui aos Institutos a responsabilidade pelas atividades de 
ensino e pesquisa fundamental no domínio da ciência pura, 
letras e artes. 


Ora, os institutos centrais previstos no presente Estatuto 
não poderiam realizar êstes objetivos pela razão muito sim- 
ples que a nossa organização universitária não permite. Éles 
são centrais apenas porque se encontram subordinados à 
Reitoria, como as demais unidades. 
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Na medida em que êles pretendem ser realmente centrais 
êles vão constituir um sistema de unidade que pelas áreas 
do saber que êles compreendem, pelos objetivos de ministrar 
cursos de pós-graduação e formação de candidatos ao dou- 
toramento entram em concorrência com a Faculdade de Fi- 
losofia, pois que esta se destina igualmente a desenvolver 
a pesquisa pura e promover cursos de doutoramento, além 
da formação de professôres secundários. Aliás, abrangendo 
também as áreas de Medicina e Tecnologia, os institutos 
concorrem do mesmo modo com estas Faculdades. Daí por- 
que o regime de institutos centrais proposto pelo Estatuto 
Básico cria uma série de problemas, especialmente no que 
diz respeito às relações com a Faculdade de Filosofia Re- 
lações que não ficam suficientemente esclarecidas ao refe- 
rir-se, em linhas muito gerais, a uma cooperação entre Ins- 
titutos e Faculdades. 

Examinemos mais de perto o problema. Pelo que se pode 
depreender de sua orientação geral, os institutos centrais 
devem corresponder às seguintes áreas de conhecimento ou 
pesquisa: Matemática, Física, Química, Biologia, Medicina, 
Ciências Sociais, Ciências da Terra e Tecnologia. Como se 
vê é o mesmo esquema de Brasília com algumas modifica- 
ções. Faz-se a separação entre Ciências Humanas e Ciên- 
cias Sociais, elimina-se a possibilidade de instituto central 
no campo das Letras e Artes, o que Brasília estabelece, e 
acrescentam-se Medicina e Tecnologia, o que Brasília não 
consigna pela justa razão de que estas atividades perten- 
cem ao âmbito das Faculdades que se encarregam da parte 
técnico-profissional. Considerando-se aqui, apenas o caso da 
Faculdade de Filosofia, que compreende os setores do saber 
acima especificados (com exclusão, é claro, de Medicina e 
Tecnologia), parece-nos que o sistema de Institutos Centrais 
previsto pelo Estatuto acarretaria, dentro de nossa organi- 
zação universitária, uma duplicação inconcebível de insti- 
tuições com objetivos em muitos pontos idênticos. Como se 
deveria compreender pois, a posição dos Institutos Cen- 
trais em face da Faculdade de Filosofia? 

Desde que o Estatuto não cogita do problema, apresenta- 
ríamos as seguintes hipóteses como solução possíveis: 


Primeira hipótese: a Faculdade de Filosofia seria reduzida 
a simples função de preparar professôres secundários, trans- 
formando-se numa espécie de Faculdade de Educação. Neste 
caso os Institutos Centrais teriam função idêntica aos de 
Brasília, o que exigiria, por sua vez, reforma substancial da 
universidade. 


Segunda hipótese: a Faculdade de Filosofia permaneceria 
em sua função atual. mas limitando-se aos cursos de formação 
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básica, deixando aos Institutos os objetivos de pesquisa 
avançada e os cursos de pós-graduação, visando ao preparo 
do doutoramento. Aos Institutos caberia um papel análogo 
à “School of Graduate” das Universidades Americanas e à 
Faculdade de Filosofia a função do “College”, enquanto 
proporcionaria o grau de bacharelado, além da formação de 
professôres secundários, como occorre atualmente. Esta 
solução, sem mencioná-la, parece ser a que mais correspon- 
de ao espírito do Estatuto. 

Terceira hipótese: Deixaríamos a Faculdade de Filosofia 
com sua estrutura e objetivos, mas aparelhando-a para as 
necessidades da pesquisa, flexibilizando seus cursos, estabe- 
lecendo o Departamento como sua unidade e neste caso te- 
riamos de modificar a concepção dos Institutos universitá- 
rios, tal como se encontra expressa no Estatuto. Para isso 
proporíamos as seguintes sugestões. 


Antes de mais nada devemos nos libertar da falsa idéia 
de que pesquisa só se faz em institutos, chegando-se ao ab- 
surdo de se pensar que para o funcionamento de um labo- 
ratério seria imprescindível a fundação de um instituto. A 
experiência das universidades estrangeiras mostra que nos 
laboratórios de seus departamentos se desenvolveu grande 
parte da pesquisa que constribui decisivamente para o ex- 
traordinário progresso da ciência. 'Tome-se como exemplo 
o desenvolvimento da psicologia moderna nas universidades 
americanas. A quase totalidade das pesquisas se fêz no âm- 
bito dos departamentos. 'Thorndyke na Universidade de 
Columbia não precisou de um instituto de psicologia especial 
para revolucionar a psicologia da aprendizagem com suas 
pesquisas. 

Depois da última guerra a Universidade de Harvard vi- 
sando um maicr desenvolvimento da psicologia e a con- 
centração de suas atividades dentro da universidade não 
cogitou em criar um instituto, mas simplesmente em reor- 
ganizar, em novas bases, o departamento já existente. 

Neste caso qual seria o papel do Instituto em nossa or- 
ganização universitária? Em primeiro lugar, manifesta- 
mo-nos contrários à divisão em Institutos Centrais e Ins- 
titutos da Unidade Universitária pelas razões já expostas. 
Esta dualidade implicaria uma duplicação desnecessária e 
dispendiosa de instituições congêneres, com a dispersão 
inevitável de recursos e de pessoal. Ter permitido esta 
dualidade é, ao nosso ver, um dos pontos mais criticáveis 
do Estatuto, além de não haver disciplinado conveniente- 
mente a criação de institutos, não estabelecendo normas 
que impedissem sua proliferação, sobretudo dos institutos 
propriedades de cátedras. 
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Existiriam apenas Institutos autônomos da Universidade. 
Para atender à expansão do trabalho científico nas unida- 
des teríamos centros de pesquisa no âmbito do departamento 
sob a orientação da cadeira a que pertence a matéria da 
pesquisa. Um departamento bem organizado e equipado 
pode oferecer condições de trabalho científico necessárias ao 
ensino em seus diferentes graus dentro da unidade univer- 
sitária. 

A criação de um instituto se justificaria tôda vez que O 
desenvolvimento da pesquisa científica, tanto em amplitude 
como em especialização excedesse os limites normais do tra- 
balho em departamento. Uma vez constituido um instituto 
deveria centralizar tôdas as atividades idênticas dentro da 
Universidade e entrar em regime de cooperação com as 
Faculdades onde fôssem ensinadas as matérias da pesquisa. 

A título de sugestão apresentaríamos os seguintes casos 
em que se justificaria a criação de institutos: 

1) quando o alcance e objetivos da pesquisa exigissem 
recursos, facilidades, condições enfim que o departamento 
não poderia oferecer satisfatóriamente; 

2) quando se exigissem programas de pesquisas que pela 
sua natureza devessem ser relativamente livres das limita- 
ções teóricas ou metodológicas de qualquer disciplina ou das 
imposições do ensino curricular; 

3) quando as pesquisas envolvessem o concurso de várias 
disciplinas pertencentes a diversos departamentos, ou seja, 
quando a pesquisa implicasse planejamento interdisciplinar; 

4) quando fôsse possível reunir num instituto várias dis- 
ciplinas de uma mesma área de modo a permitir a centrali- 
zação de atividades comuns. 

Estas são as apreciações críticas e sugestões que me sus- 
citou a leitura do Estatuto Básico reconhecendo que, relati- 
vamente à organização e estrutura administrativa dos ins- 
titutos, o trabalho da Comissão representa uma valiosa con- 
tribuição. 
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XII CONGRESSO NACIONAL DE BOTÂNICA 


PALAVRAS DO REITOR 

JOÃO ALFREDO, NA REUNIÃO 

DE INSTALAÇÃO, SAUDANDO OS 
CONGRESSISTAS — 18/2/1962 


NÃO RECUSEI a dignificante incumbência de dar-vos as boas 
vindas, por considerá-la homenagem prestada à Universi- 
dade do Recife, tão promissoramente atuante entre as ins- 
tituições que servem à ciência, através da pesquisa. 

Saudando a todos os compartes do XIII Congresso Na- 
cional de Botânica, dirijo-me de maneira especial aos que 
deixando o confôrto dos seus lares distantes e dos seus am- 
bientes de trabalho, atenderam à convocação para esta jor- 
nada pelo desejo de contribuir para o progresso da Botânica, 
pelo querer estimular a constância na pesquisa científica, 
exigente de perseverança e incompatível com a sofreguidão, 
com a cobiça de somar resultados que podem lhe compro- 
meter a autenticidade. 


A Universidade do Recife, estimulando o estudo da Botã- 
nica na Faculdade de Farmácia; da Paleontologia, na Escola 
de Geologia; da Botânica marinha, no Instituto de Biolo- 
gia Marítima e Oceanografia; fundando o primeiro Instituto 
de Micologia das Américas; providenciando a organização 
de um pequeno jardim botânico destinado a servir às ativi- 
dades do setor especializado da Faculdade de Filosofia, anuiu 
prazenteiramente à solicitação que lhe foi dirigida a fim 
de ser incluída entre os patrocinadores dêste Congresso, de 
cujas atividades, dúvidas poderão ser dirimidas, problemas 
esclarecidos e planos de pesquisa sobrevirem. 


Como agora, há uma década, os botânicos brasileiros reu- 
niram-se no Recife, chamados por esta mesma sociedade 
congregante de cêrca de quatrocentos estudiosos de uma 
ciência que através de Martius, pioneiro no Brasil, de estu- 
dos sôbre a silva horrida, que tanto o impressionou, deu-nos 
a“Flora Brasiliensis” tão louvada pelos doutos no assunto e 
abriu a senda para as jornadas de Saint Hilaire, Pizo, Marc- 
grave, eminentes botânicos estrangeiros cujas observações e 
estudos, compuseram um trabalho notável, suscitador da 
atenção de outros investigadores para a riqueza e a varie- 
dade incomensuráveis da flora brasileira. 


B. Inf. Univ. Recife, 8: 41-44, maio 1962 41 


E como a Universidade do Recife, está cuidando objetiva- 
mente de problemas da região, apraz-me ressaltar parcelas 
das tarefas que se relacionam com motivos dêste Congresso. 

O Instituto de Fisiologia e Nutrição, dirigido por Nelson 
Chaves demonstrou experimentalmente a exequibilidade do 
aproveitamento de produtos de plantas nordestinas, no pre- 
paro de dieta de baixo custo e alto valor nutritivo. A mis- 
tura resultante de tal investigação, servindo à alimentação 
racional do homem, representa uma decisiva contribuição 
para o problema do suprimento das sabidas deficiências de 
alimentação da nossa gente e consequente corretivo de sua 
desnutrição por carência de proteínas. 

O Instituto de Antibióticos, sob a direção de Oswaldo Lima, 
mostrou como aproveitar matéria residual nociva, de uma 
gramínea; as caldas das usinas de açúcar para a produção 
econômica de proteína; e está estudando antibióticos pre- 
sentes em plantas superiores da flora brasileira. Os segre- 
dos e a magnificência desta flora, despertaram igualmente 
a curiosidade de brasileiros que se fizeram botânicos emi- 
nentes como Joaquim Veloso de Miranda, Conceição Veloso, 
Arruda Câmara, Francisco Freire Alemão, Frei Leandro do 
Sacramento, Silva Manto e outros mais, até os contempo- 
râneos desaparecidos como Pio Guerra, Luetzelburg, Liberato 
Barroso e Adolfo Ducke, que tanto quís ao nordeste e todos 
vés que continuais apaixonadamente estudos de tão alta 
significação. 

Para os ilustres participantes vindos de outras regiões, 
quero ressaltar um aspecto particular do programa elabo- 
rado, graças ao qual as tarefas do Congresso, em vez de se 
enclausurarem entre paredes, estender-se-ão ao vizinho es- 
tado do norte e ao interior de Pernambuco, facultando assim 
a observação in loce, de feições peculiares e diversificadas 
da natureza nordestina, especialmente da sua flora rara- 
mente exuberante, quase sempre torturada ou agressiva. 

Passareis pela faixa estreita das várzeas de terras gordas, 
alongadas entre aclives, na zona da mata de onde desapa- 
receu a floresta tropical, arrasada pela cultura extensiva 
da cana de açúcar e pela ação destrutiva e indisciplinada do 
lenhar sem paradeiro dos engenhos, das usinas e das estradas 
de ferro. 


Observareis os aspectos peculiares dos tabuleiros quase 
desnudos e das caatingas ralas, assim como a vegetação de 
ramos espinhentos, adensada apenas de cactos agressivos, 
vistos por Saint Hilaire, como “fontes vegetais”. 

Vereis as terras ressequidas do agreste e do sertão, para 
cuja vitalidade há permanentemente em expectativa angus- 
tiante, um fator climático decisivo e caprichoso, as chuvas. 
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Fixareis na reta e na memória, a paisagem geo-humana 
que está a reclamar a ordenação de medidas que, dando 
acesso às terras sobejantes e tirando o homem da ignorân- 
cia, libertando-o das parasitoses e da descrasia sangúínea, 
acompanhando-o com assistência técnica e financeira, mo- 
dificando certas condições naturais ao meio, corrigindo os 
resultados da espoliação incontrolada da terra, ofereça os 
elementos necessários ao preparo do homem, ao trato acer- 
tado do solo, ao desenvolvimento do cooperativismo, à se- 
gurança de preço mínimo proporcionador de rendimento 
compatível com a subsistência decente do agricultor e capaz 
de dar ao país o arcabouço agrícola que é base indispensável 
à industrialização. 

A história humana evidencia como as idéias novas, quando 
surgem de espaço a espaço, sofrem reações contrárias vio- 
lentas até que se impõem pela justeza do seu conteúdo. 

Assim está acontecendo com os reclamos por uma Lei 
Agrária que determine um conjunto de medidas de concep- 
ção humanista atualizada, mensageira de dignidade, miti- 
gativa de injustiças criadas pelas desigualdades sociais se- 
culares, lei de fundo cristão, cuja realidade já é entrevista 
como imperativo decorrente da hipertrofia do social, favo- 
rável ao alevantamento sócio-econômico do homem do campo 
e à criação de riqueza. , 

Lei que permita ao homem a satisfação de tratar a sua 
terra e corrija racionalmente os privilégios decorrentes da 
estrutura econômica atual, ainda protetora das sobras im- 
produtivas das áreas devolutas. 


Realizando-se uma política agrária em consonância com 
um programa sério e técnicamente dirigido, ter-se-á adotado 
um meio de contenção do comunismo, pela demonstração 
de que a democracia pode resolver os grandes problemas 
contemporâneos, como aconteceu com a escravidão, apesar 
dos escravocratas. 


Somente reestruturando a vida do matuto, o campo dei- 
xará de ser o lugar de desolação cujo habitante, ainda ir- 
redento pelas doenças, pela desnutrição, pela ignorância, 
pela falta de assistência técnica e financeira, por tudo 
quanto o vincula ao opróbrio de um atraso de séculos de 
pauperismo crônico, se libertará do fatalismo entibiante e 
retardador de muitos, do nomadismo do corumba e da de- 
gradação do pau de arara, embora a sua metamorfose em 
candango construtor de Brasília ou um baiano lavrador de 
terras roxas excelentes e movimentador da indústria do 
triângulo centro-sul que inscreve área privilegiada na atua- 
lidade brasileira. 

Em reunião programada para estudo de problemas da 


B. Inf. Univ. Recife, 8: 41-44, maio 1962 43 


Botânica, na oportunidade em que o país está pedindo a 
cooperação de todos para o esfôrço de desenvolvimento em 
marcha e quando no povo começa o despertar de consciên- 
cia, criador do ensejo de conhecer e de sentir a sua pobreza, 
condição que já não quer continuar a aceitar resignada- 
mente, mas para cuja libertação necessita educação, jus- 
tifica-se referir um assunto que representa parcela ponde- 
rável na relação das causas determinantes do nosso atraso 
como país, do estado marginal de milhões de vidas impro- 
dutivas, cujo total cresce rapidamente pelo aumento vege- 
tativo extraordinário que, multiplicando os miseráveis, alas- 
tra a miséria. 


Como o êxito dos congressos depende das teses apresen- 
tadas, dos debates suscitados em plenário, dos diálogos ocor- 
ridos nos intervalos das sessões, dos conhecimentos assimi- 
lados, antevejo o dêste que agora se instala, pelo porte in- 
telectual dos interlocutores a quem auguro os melhores su- 
cessos científicos, de par com uma permanência agradável 
neste Recife, tão cheio de sugestões e neste trecho nordes- 
tino tão sofrido e tão acolhedor. 
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A UNIVERSIDADE DO RECIFE CRIA NÔVO SERVIÇO: 
EXTENSÃO CULTURAL 


ENTREVISTA DO REITOR JOÃO 
ALFREDO, PUBLICADA NOS JOR- 
NAIS DO RECIFE, EM 1/4/1962. 


A CRIAÇÃO e instalação do Serviço de Extensão Cul- 
tural da Universidade do Recife, subordinado a esta Reitoria, 
vem concretizar uma nossa antiga idéia, tal seja a de dotar 
a Universidade de um órgão que possa contribuir, ao mes- 
mo tempo, com os recursos ao nosso alcance, para a difusão 
da cultura e para a educação popular, possibilitando uma 
maior divulgação da atuação da Universidade e compreen- 
são por parte da comunidade, de sua importância e de seus 
propósitos. 

As universidades modernas, sobretudo as que como a 
nossa, se localizam em regiões que realizam esforços no 
sentido do progresso social, são constantemente solicitadas 
a assumir formas de participação mais dinâmica, que nem 
sempre se enquadram dentro das atividades tidas tradi- 
cionalmente como universitárias. No Nordeste, presente- 
mente, estas solicitações constituem imperiosa exigência 
à qual não nos podemos furtar, se quisermos criar condi- 
ções para uma progressiva universalização da cultura e 
uma total integração da Universidade no realismo regional. 
Estas as razões que nos levaram a criar o Serviço de Ex- 
tensão Cultural da U. R., destinado a contribuir no âmbito 
de atividades a que se propõe, para esta integração ativa que 
já se evidencia, desde muito, através da contribuição pres- 
tada pela Universidade ao estudo e equacionamento dos 
problemas regionais e por pesquisas e investigações cientí- 
ficas de grande interêsse para o Nordeste. 

Objetivos — As finalidades do Serviço foram enumera- 
das na Portaria que o criou. Deverá realizar amplo traba- 
lho de difusão cultural em três níveis: básico, médio e 
superior, visando, sobretudo, atingir setores extra-universi- 
tários, por intermédio de cursos, palestras, publicações, in- 
formes de interêsse geral. Preocupar-se-á com o estudo da 
realidade brasileira e regional, necessitando para isto da 
inestimável contribuição dos professôres, técnicos e estu- 


B. Inf. Univ. Recife, 8: 45-46, maio 1962 45 


dantes da Universidade. Deverá ainda tornar a Universi- 
dade mais conhecida na área em que se situa, e afirmá-la 
cada vez mais como centro de interêsse científico e cultural. 

Plano de atividades — Nesse sentido a equipe do SEC, 
dirigida pelo professor Paulo Freire, organizou um plano 
de trabalho para o corrente ano. 

Iniciará ainda êste mês, um esfôrço de interpretação de 
seus objetivos, começando por atingir os próprios funcio- 
nários da Reitoria e, em seguida, os professôres e estudan- 
tes da Universidade, esfórço que visa inclusive a obter a 
colaboração indispensável ao desenvolvimento de seus tra- 
balhos. 

Concomitantemente, pretende desenvolver contactos com 
associações de classe e instituições outras, com o objetivo 
de planificar cursos de extensão realizados em sua sede ou 
nas próprias entidades a que servirá. Cursos organizados 
e realizados em função do nível cultural e do campo de 
atividades que lhe são peculiares. 


Por outro lado deve o SEC realizar trabalho de documen- 
tação que possibilite conhecimento a um tempo orgânico e 
funcional da Universidade, em tôdas as suas unidades, que 
será de grande utilidade, devendo ainda fornecer o material 
para a realização de projetos de explicação da Universida- 
de a estudantes pré-universitários, a ser feito em colabora- 
ção com os colégios do Recife. 

Organizará um cadastro dos intelectuais e homens de 
estudo ligados ou não à Universidade, com o objetivo de 
prestar-lhes informações de interêsse técnico, científico e 
profissional a que a Universidade tem acesso, através de 
seus contactos com outros centros de irradiação cultural. 


Observa-se finalmente que o SEC encarregar-se-á de re- 
digir programas radiofônicos de interêsse universitário que 
serão lançados através da Rádio da Universidade cuja 
instalação no Engenho do Meio concluir-se-á ainda. êste 
ano e que será o nosso principal veículo de difusão cultural. 
Aliás, neste campo, algumas universidades brasileiras e sul- 
americanas já realizam trabalho proveitoso. Suas experi- 
ências serão de grande utilidade. 

A Universidade do Recife tem em vista, através dessa e 
de outras iniciativas semelhantes, servir à região e ao país, 
e dotar o Recife de instituição que ao mesmo tempo que 


realiza sua tarefa primordial — a formação profissional 
em nível surpeior, a pesquisa, a criação do saber, o ensino 
tecnológico — procura também contribuir, agora direta- 


mente, para a melhoria das condições sócio-econômicas de 
nosso povo, integrando-se no esfôrço que se realiza em 
busca do progresso comum. 
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EXTENSÃO CULTURAL E UNIVERSIDADE 


Prof. Roberto Cavalcanti de Albuquerque 


A INICIATIVA do Reitor João Alfredo Gonçalves da Costa 
Lima de criar o Serviço de Extensão Cultural da Universi- 
dade do Recife como parte do plano de desenvolvimento 
principalmente cultural e científico que executa, e com 
vistas a uma crescente e ativa integração das estruturas 
universitárias na realidade regional, tem recebido a melhor 
e mais simpática das acolhidas. Concebida em têrmos di- 
nâmicos e práticos, sempre voltada para as peculiaridades 
da área a que se propõe servir, a chamada extensão uni- 
versitária — desdobrando atividades nem sempre pacifica- 
mente tidas como universitárias, antes ousadamente pio- 
neiras — está destinada a prestar-nos grandes e relevantes 
serviços. 


Não mais se admite — e isto, hoje, já é quase um 
lugar comum — que a universidade brasileira teime em 
continuar sendo um organismo fechado, ausente dos pro- 
blemas, distante da realidade, girando em tôrno de um 
ideal reflexo de cultura acadêmica e flutuante. A univer- 
sidade contemporânea implica cada dia mais em íntima 
familiaridade com as cidades, os homens, as coisas.  Es- 
tende cada vez mais o campo de suas preocupações e rei- 
vindica para si serviços de interêsse sócio-cultural e co- 
munitário.  Esforça-se por diminuir distâncias que entre 
nós existem entre o pensamento e a ação. Depende, sem- 
pre mais, de contactos permanentes com a praxis social, 
contactos quase sempre revitalizadores da Universidade e 
irnpulsionadores do progresso comum. 


Ficam assim para trás a cultura puramente livresca, as 
atitudes reflexas, as meras decorrências. Os livros — até 
mesmo as últimas edições... — já não trazem necessária- 
mente as últimas e grandes verdades. Certo, a reação que 
se faz sentir, possível graças a implicações de ordem infra- 
estrutural bem conhecidas, será um tanto ou quanto ra- 
dicalizante. Em face disso, nada é mais importante do 
que êsse contacto vivo e contínuo de homens de pensa- 
nento com homens de ação. E a extensão universitária 
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— os extra-mural studies ou o extra-mural department dos 
povos de língua inglêsa — é, sobretudo em regiões como a 
nossa e do modo como está concebida entre nós, um dos 
meios mais eficazes dêste comércio e desta interação orgã- 
nica. Meio permeável às influências que das cidades atin- 
gem a universidade e que permite à universidade pro- 
longar-se e desdobrar-se em atividades por dentro das ci- 
dades, em contacto direto com o povo. Realmente, “não 
devem separar as universidades, das cidades, muros que não 
possam ser atravessados em alguma frequência nos dois 
sentidos: das universidades para as cidades e das cidades 
para as universidades. Com alguma frequência precisa o 
homem de estudo inteirar-se da experiência viva e vibrante 
dos homens que, nas cidades, lutam cotidianamente com pro- 
blemas imediatos. Com alguma frequência precisam os 
homens assim ativos e assim empenhados em lutas cotidia- 
nas, de orientar-se pelo saber, pela ciência, pela inteligên- 
cia e pela sistemática dos homens de estudo”. (Gilberto 
Freyre, Atividades renovadoras do Nordeste no plano cul- 
tural, in Diário de Pernambuco, Recife, 6 de maio de 1962). 


O Serviço de Extensão Cultural criado pela Portaria n.º 
2, de 8 de fevereiro de 1962, da Reitoria da Universidade 
do Recife e ainda em fase de estruturação, vê-se que tem 
grandes ambições. Já agora funciona em vários de seus 
setores e já desenvolve muitas de suas atividades. Vem 
realizando, desde seus inícios esfôrço de interpretação de 
seus objetivos a instituições e organizações do Recife: 
assim a Sudene, o Serviço Social Rural, o Instituto Joa- 
quim Nabuco de Pesquisas Sociais, a U.B.E., a ARES 
diretórios e associações estudantís, etc. Desenvolve ser- 
viço de informações de interêsse científico e geral e orga- 
niza, em vista disso, cadastro de intelectuais e homens de 
estudo do Recife, ligados ou não à Universidade. Planeja o 
programa geral da Rádio Universidade do Recife, que se 
encontra em fase de acabamento. Organiza cursos de ex- 
tensão universitária: o I Curso de Férias, Aspectos da 
atualidade brasileira, deverá realizar-se no próximo mês de 
iulho; o curso-experiência de interpretação da Universidade 
a estudantes pré-universitários e de orientação profissional 
deverá realizar-se ainda êste ano. 

Promove levantamento sistemático da Universidade em 
sua estrutura e em suas diversas entidades, levantamento 
feito mediante estudo sistemático dessas entidades e am- 
pla. documentação. 
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Estas e outras realizações se enquadram dentro de pla- 
nificação o mais possível orgânica, interessada principal- 
mente em realizar a difusão cultural e o esclarecimento 
público e em tornar a Universidade cada vez mais presente 
e atuante como instituição realmente vinculada à reali- 
dade regional, sensível a suas influências, atenta a suas 
necessidades. 
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“ESTUDOS UNIVERSITARIOS”.: REVISTA DE 
CULTURA DA UNIVERSIDADE DO RECIFE 


Prof. Luiz Costa Lima 


O BRASIL DE HOJE se apresenta como uma vasta estru- 
tura em transformação. Mas não há estrutura social que se 
transforme sem mentalidades que entrem em choque. Para 
quem conheça os debates que se travam no Brasil desde a 
esfera das questões econômicas e políticas não será estra- 
nha a referência à presença em choque de duas mentali- 
dades. Uma, ardilosa ou ingênuamente conservadora, ou- 
tra crítica ou sentimentalmente aderida à transformação 
nacional. E, ao passar de um nível estritamente econômi- 
co, esta discussão tende a enfocar o problema das elites 
atuais, se perguntando sôbre qual o papel que cabe às 
verdadeiras. Devem elas se comportar com os temores e 
a indiferença tradicionais, fazendo do seu pouco cristia- 
nismo a sua muita defesa? Ou o seu papel é o de se em- 
penharem por uma afirmação positiva da transformação 
nacional? 


Parece-nos claro que a essa posição dilemática sôbre o 
papel das elites — se afastamos os que defendem esta ou 
aquela posição por motivos viciosamente pessoais, como os 
de manutenção ou alcance dos privilégios e do poder — 
correspondem duas concepções opostas e subjacentes da 
cultura, a seguir formuladas. 


Os hostís ou indiferentes à transformação que sacode o 
país — sempre afastando aquêles que assim se comportam 
por interêsses pessoais — concebem a cultura como uma 
criação pura do espírito. Se nela interferem elementos de 
ordem material êles afinal não passam de elementos ex- 
ternos, que não influem mais do que acidental e arbitra- 
riamente no conteúdo da «criação. Seriam como os ar- 
ranjos de bastidores, importantes mas secundários e “ex- 
teriores” ao valor próprio de uma peça teatral. A cultura, 
obra do espírito criador, só tem diretamente a ver com as 
qualidades individuais. O mais é acidental e irrelevante. 

Essa concepção determina uma conduta prática: do 
ponto de vista da cultura pouco importa a direção que to- 
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mem as transformações sociais, pois em qualquer tempo 
um espírito criador conceberá uma obra de qualidade e um 
medíocre uma falsa. Por isso interessar-se o intelectual 
pela transformação do país seria algo pegado de fora à sua 
atividade específica, o favor de uma imerecida paixão. 

Aí está o perigo de uma revista de cultura no Brasil. O 
seu intelectual vem comumente corporificando essa idéia 
falsamente espiritualista da cultura. Éle assim com faci- 
lidade estimula a veneração alienada por outros tempos ou 
por outros locais, esquecendo-se de que é mais fácil entu- 
siasmar-se com o que fizeram os renascentistas do que 
haver sido um renascentista. Sempre inventamos maneiras 
de escapar dignamente da realidade. 

Os que farão “Estudos Universitários” pensam diferente. 
Para êles a cultura implica previamente em um ato 
de coragem, em busca da aproximação com a realidade, 
sendo, em suma, a resultante da aceitação pelo homem dos 
- desafios que lhe endereça a existência carregada dos proble- 
mas próprios à área particular, em que lhe foi dado viver. 
A cultura é a emersão de um enfrentamento diário com 
o desafio da existência, pois o espírito não cresce por apenas . 
se imunizar. 

A uma concepção idealista, cômoda e conformista da 
cultura propõem uma concepção realista: a cultura como 
aventura de risco e não expressão de isolamento, como a 
anti-fuga, como a nomeação de uma vida em que se está 
inserto. Isto os leva a saber que uma busca cultural só 
alcança êxito ao haver conseguido potenciar a visualização 
do homem. Daí defenderem, praticamente, que só através 
de uma preocupação ativa com a atualidade brasileira te- 
remos condições de formular um pensamento adequada- 
mente brasileiro: pensamento de quem passando a saber 
visualizar a sua circunstância passe a saber transpô-la 
criadoramente. 
| Preccupar- se com o Brasil, segundo a concepção postu- 
lada, não é algo Querserexerca de fora para dentro, mas, 
ao contrário, é a condição basilar para que se venha, a es- 
tabelecer uma tradição cultural de qualidade ainda Rits 
conhecida na nossa. 

"Essa a diretriz com que “Estudos Universitários” se dirige 
ao público leitor. Se a alguma coisa nos opomos é a um 
espiritualismo distorcido e a tudo o que o favoreça. 


52 B. Inf. Univ. Recife, 8: 51-52, maio 1962 


ENTREVISTA CONCEDIDA PELO REITOR JOÃO 
ALFREDO A PROPÓSITO DA CRIAÇÃO DO CENTRO 
DE ESTUDOS INTERNACIONAIS 


A UNIVERSIDADE DO RECIFE, atenta e receptiva diante 
dos principais problemas culturais, científicos e artísticos 
da atualidade, não podia ficar indiferente diante da preo- 
cupação dominante de ser impulsionado o desenvolvimento 
econômico e das suas implicações políticas e históricas. 


A rebelião de vastas áreas está exigindo estudo sério e 
construtivo que supere as atitudes apenas emotivas. Daí 
a Universidade do Recife, em acôrdo com o plano de re- 
novação da sua estrutura, decidir a sua participação, no 
despertar da consciência brasileira para tais problemas, 
inclusive também por causa da tradição recifense de es- 
tudos sociais. Omitir-se desta missão representaria, no caso, 
para a Universidade do Recife ignorar uma das maiores 
realidades da época contemporânea. 


nao 


Participantes de uma realidade nova, os países chamados 
subdesenvolvidos estão exigindo .melhor conhecimento da 
influência que começam a ter, da atuação que podem de- . 
sempenhar e das possibilidades que apresentam para a 
transformação que se está processando em um mundo em 
que o Brasil tem obrigação de estar presente em virtude 
das suas raízes históricas, do seu tradicional comporta- 
mento político internacional e dos seus interêsses de ordem 
econômica. 


Para dedicar-se a êsse programa, criei o “Centro de Es- 
tudos Internacionais” — C.E.I. — tendo por objetivo a 
pesquisa e o debate em tôrno dos problemas pertinentes 
às áreas subdesenvolvidas da América Latina, da África e 
da Ásia. 

No esfôrço, já em andamento, de aproximação da Uni- 
versidade do Recife com centros culturais e científicos 
dessas diferentes áreas, colheremos os benefícios práticos 
decorrentes do conhecimento de técnicas sugeridas e apli- 
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cadas, do aproveitamento dos resultados de experiências 
positivas, de informações relativas a soluções adotadas, de 
aproximação com homens de pensamento e ação. De outra 
parte, a êsses países que surgem poderemos levar uma 
cooperação valiosa e que certamente será recebida com 
simpatia em virtude do nosso passado em que se sobreleva 
a inexistência do preconceito racial. 

O Centro de Estudos Internacionais não se chocará com 
outras entidades já existentes, dedicadas a estudos afins, 
em Pernambuco ou fora do Estado, devendo, pelo contrário, 
colaborar e integrar o seu trabalho com o daqueles. 

Foi elaborado um programa de trabalho inicial, contan- 
do com a cooperação do Centro Latino-Americano de Pes- 
quisas Sociais, através do seu Diretor o Prof. Manuel Dié- 
gues Júnior e da Organização dos Estados Americanos, por 
intermédio do Dr. Valdemar Lopes. 

O Ministro da Educação e Cultura, Dr. Oliveira Brito, 
considerou a iniciativa como uma expressão da objetivida- 
de com que a Universidade do Recife está interpretando a 
reforma universitária brasileira. 

O Ministério das Relações Exteriores, pelo Diretor da 
Divisão Cultural, Ministro Lauro Escorel, já expressou o 
seu interêsse pelo programa de trabalho do Centro. 

O Instituto Brasileiro de Estudos Afro-Asiáticos, dirigido 
pelo escritor Eduardo Portela, propõe-se a colaborar inten- 
samente com o C.E.I. 

As embaixadas da República Árabe Unida, da Índia e da 
indonésia, apresentaram especial solicitude para com o 
Centro, tendo sido feito o oferecimento de uma Biblioteca 
de Estudos Indus, com duzentos e cinquenta volumes. 
Outras representações diplomáticas também se manifesta- 
ram com a maior simpatia. 


Encontrando receptividade tão auspiciosa, o C.E.I. em 
breve promoverá conferências, cursos e seminários; desen- 
volverá o estudo comparado do processo de desenvolvimen- 
to do Brasil e dos demais países subdesenvolvidos, cuidará 
do intercâmbio entre a Universidade do Recife e demais 
centros culturais daqueles países. 


Os universitários do Recife, interessados nos estudos 
planejados, serão engajados nas pesquisas e debates que 
servirão ao melhor conhecimento e compreensão de um 
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mundo assaltado por graves problemas exigentes de solu- 
ções construtivas. Dêste modo, futuros economistas, médi- 
cos, engenheiros, professôres, políticos, advogados, diploma- 
tas, saídos dos bancos acadêmicos do Recife, poderão possuir 
uma perspectiva mais ampla e realista de problemas que 
estão interessando diretamente ao Brasil. As dezenas de 
jovens que estudam no Recife, vindos de universidades la- 
tino-americanas, assim como os que poderão vir de outros 
países, serão articulados pelo CEI rem acordo” com o 
sentido do movimento renovador que a Universidade do 
Recife está promovendo e estimulando em consonância com 
a missão que o Brasil deve saber cumprir em benefício do 
homem. 
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PARECERES DA PROCURADORIA JURÍDICA 


Processo U. R. n.º 866/62. 


MATRICULADA em 1961 na terceira série do curso de En- 
fermagem, a aluna Margarida Maria Alacoc Costa frequen- 
tou apenas três aulas e não realizou os respectivos atos 
escolares. Requereu neste ano de 1962 matrícula na ter- 
ceira série. 

Deve a direção da Escola exigir da referida aluna o cer- 
tificado de conclusão do curso secundário completo — 
exigência que passou a ser válida para matrícula aos exa- 
mes vestibulares do curso de Enfermagem a partir de 6 de 
agôsto de 1961? | o 


É o que se pergunta. 


1 — Repetidas manifestações do Conselho Na- 
cional de Educação não deixam margem 
a dúvidas quanto à impossibilidade de 
rematrícula sem que sejam cumpridas no- 


voc ovigânrias porventura trazidas pela lei 
do ensino: maior numero uv disciplinas ou 


novas condições de matrícula. 

Mas seria inconcebível que se não ga- 
Tdllvicco o prosseguimento e conclusão de 
um curso «ss que a êle se habilitaram (e 


déle não se dictaram) antes dáquelas 
alterações. 


É doutrina firmada que aa aluno mas 
triculado cabe concluir o curso segundo o 
regime vigente em época de sua matrí- 
cula inicial (Pareceres nºs. 64/946 e 
73/946, Ensino Superior no Brasil vol. III). 


2 — Colocada a questão nestes têrmos não é de 
admitir-se que incida sôbre simples pedido 
de repetição de matrícula — da aluna re- 
petente e que deixou de cumprir os atos 
escolares por fôrça maior, falecimento do 
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seu genitor — a exigência severa da Lei 
n.º 77% de 6-8-49. 

Nem se alegue a salvaguarda dos supe- 
riores interêsses do ensino: de tal largue- 
sa de espírito e benignidade se revestiu o 
legislador ao estabelecer outras exigên- 
cias para acesso ao curso de Enfermagem 
que por nove anos foi sustada a vigência 
das novas condições de matrícula. 

Com efeito, o parágrafo único do art. 5.º 
da lei n.º 775 permitia pelo prazo de sete 
anos a matrícula a quem apresentasse 
apenas certificado de conclusão de curso 
secundário, de curso comercial ou diploma 
ou certificado de curso normal.  Poste- 
riormente o prazo foi alargado por mais 
dois anos pela lei n.º 2995 de 10-12-56. 


Em vista do exposto somos de parecer que deve ser aten- 
dida a aluna Margarida Maria Alacoc Costa em seu pedido 
de matrícula, comprovada a aludida fôrça maior, sem ou- 
tras exigências. Que êsse entendimento só se aplique em 
casos como êste, especialíssimos. 


Em 31 de janeiro de 1962. Walter Costa Porto 


Processo U. R. n.º 9279/02. 


PERGUNTA-SE se é legítimo a aluno matriculado na Fa- 
culdade de Direito inscrever-se, com amparo na lei £ U24 
de 27-12-61 (Diretrizes e Bases), em curso de violino da 
Escola de Belas Artes. 


1—O artigo 79 da citada lei, em seu pará- 
grafo 4.º possivilita ao aluno “inscrever-se 
em discipifnas lecionadas em cursos di- 
versos, se houver compatibilidade de 
horário e não se verificar inconveniente 
didático a juízo da autoridade escolar”. 


O texto, em têrmos meridianos permite 
a matrícula em disciplina, não em cursos 
— permanecendo aí a proibição do artigo 
82 do Decreto n.º 19 815 de 11 de abril 
de 1 931: 
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“Não será permitida a matrícula simul- 
tânea do estudante em mais de um curso 
seriado”. 


2 — À inscrição em “disciplinas de cursos di- 
versos” ficará condicionada, o art. 79 de 
Lei 4 024, à compatibilidade de horário e 
à ausência de “inconveniente didático, a 
juízo da autoridade escolar”. 

Se a juízo da autoridade fica o atribuí- 
do o julgamento de tal conveniência nun- 
ca será tão amplo êsse poder de discernir 
que permita a matrícula de alunos em 
disciplinas que não se relacionem e não 
concorram de modo imediato, para melho- 
ria e aprofundamento de um só curso. 

O que pretendeu o legislador — e é o que 
se pode apreender das repetidas manifes- 
tações de agentes encarregados de fixar a 
política do ensino superior no Brasil — 
foi alcançar a flexibilidade curricular e 
instituindo a matrícula por cadeira trazer 
o chamado “sistema de créditos”. 

Pois há que ponderar aí aspecto da 
maior relevância: o do entendimento da 
educação como aplicação prouutiva de ca- 
pital, como investimento. Deve-se cuidar 
pur que sejam os recursos da União apli- 
cados de forma a lhes assegurar o mais 
amplo rendimento. 

E em regiões como a nossa onde são 
acrescidas as responsabilidades da Univer- 
sidade não se estará lutando por uma 
maior rentabilidade para os altos custos 
dessas instituições quando se concedem 
facilidades para os velhos vícios que tem 
acompanhado o ensino superior no país. 

Fôsse o objetivo de Universidades sim- 
plesmente conferir diplomas e então que 
se permitisse a matrícula simultânea em 
disciplinas como de cursos de Direito, Vio- 
lino, Química e Enfermagem. 


Em vista do expôsto somos de parecer que não deve ser 
concedida ao aluno da Faculdade de Direito Elvan do Nas- 
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cimento Loureiro a matrícula no Curso de Violino da Es- 
cola de Belas Artes e nem mesmo sua matrícula em qual- 
quer disciplina dáquele curso. 


19 de: março de 1062: Walter Costa Porto 


mt a 


Processo U. R. n.º LL iHB bo 


OBRIGA-SE a Universidade do Recife, por fôrça do pará- 
grafo 6.º do artigo 28 da Lei n.º 3 995 de 15 de dezembro 
de 1961 — que aprovou o Plano Diretor da Sudene — a 
depositar no Banco do Nordeste do Brasil os recursos fi- 
nanceiros que lhe forem destinados? 


É o que se pergunta. 


1 — Anseio de moralidade levou os govêrnos 
a regular depósitos em bancos oficiais. 
Essa política se tornou efetiva na admi- 
nistração Dutra quando uma circular da 
Casa Civil determinou que todos os depó- 
sitos de órgãos e entidades públicas fôs- 
sem feitos no Banco do Brasil. Era a vêz de 
fixar normas para regulamentar casos 
concretos sem que £e tivesse em vista O 
futuro: falava-se taxativamente em Ban- 
co do Brasil e não se levava em conta ou- 
tros estabelecimentos oficiais de crédito 
que porventura surgissem. E foi assim 
que criado em 1952, o Banco do Nordeste 
do Brasil não se incluia no disciplina- 
mento da circular presidencial. 

Em meados de 1954 a direção do BNB 
conseguiu do então Presidente Café Fi- 
lho nova circular que abolia o sentido ex- 
clusivo da anterior e aquele Banco pas- 
sou a ser uma das entidades aptas a re- 
ceber depósitos oficiais. 

No govêrno Kubitschek essa circular foi 
revogada mas tamanha celeuma provocou 
que foi reconsiderado o ato. 

Em 8 de fevereiro de 1961, no início da 
gestão do presidente Jânio Quadros nova 
determinação foi baixada pelo decreto n.º 
50.268 que estatuía em seu artigo 1.º: 
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Fá 


“Quaisquer disponibilidades decorrentes 
ou não de dotações orçamentárias dos Mi- 
nistérios civis ou militares e das entidades 
subordinadas ao Govêrno Federal (insti- 
tutos de previdência e outras autarquias 
federais, comissões, departamentos, enti- 
dades em regime especial de administra- 
ção, sociedade de economia mista com pre- 
ponderância de capital do Govêrno, pes- 
soas físicas ou jurídicas, responsáveis por 
adiantamentos) deverão ser mantidas em 
depósito exclusivamente no Banco do Bra- 
sil S/A para movimentação a medida das 
necessidades e em obediência ao progra- 
ma financeiro do Govêrno”. 

A êsse decreto foi posteriormente acres- 
centado um parágrafo: o Decreto n.º... 
90.854, de 26 de junho de 1961 assim es- 
tabelecia: 

“Artigo 1.º — O art. 1.º do Decreto n.º 
50.268 de 8-2-61 fica acrescido do se- 
guluto parágrafo: 

$ 4.º — Mediante prévia autorização do 
Presidente da República as autarquias e So- 
ciedades de economia mista rom interêsse 
no meio rural (Instituto Brasileiro do Café, 
Instituto do Açúcar e do Álcool, Serviço So- 
cial Rural) poderão manter em depósito no 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo até 
50% de suas disponibilidades que excede- 
rem daquele limite”. 

Ainda uma vez no Govêrno Jânio um 
Decreto, o de número 50.920, de 6 de julho 
de 1961, fazia acrescentar mais um pa- 
rágrato nosart. 1.º9do'Decreto: n:º 50.268: 

“O art. 1.º do Decreto n.º 50.268, de 8 de 
fevereiro de 1961, modificado pelo Decreto 
n.º 50.854, de 26.6.61, fica acrescido do se- 
guinte parágrafo: 

S 5.º — Não se incluem na obrigatorieda- 
de de depósito no Banco do Brasil S/A as 
disponibilidades de autarquias federais e so- 
ciedades de economia mista com preponde- 
rância de capital do Govêrno em cidades do 
Nordeste e da Amazônia, onde existem 

agências do Banco do Nordeste do Brasil 


S/A ou de Banco de Crédito da Amazônia . 
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S/A, as quais deverão ser mantidas nesses 
Bancos”. 


Mas não cessou aí o tumulto da regu- 
lamentação: por Decreto do presidente 
do Conselho de Ministros, de número 160 
de 17 de novembro de 1961, o artigo 1.º 
e o parágrafo 1.º do Decreto n.º 50.268 
passaram a ter nova redação. 

Art. 1.º — Quaisquer disponibilidade de- 
correntes ou não de dotações orçamentá- 
rias dos Ministérios Civís ou Militares e das 
entidades subordinadas ao Govêrno Federal 
(Institutos de Previdência e outras aútar- 
quias federais, comissões, departamentos, 
entidades em regime especial de adminis- 
tração, sociedade de economia mista com 
preponderância de capital do Govêrno, pes- 
soas física ou jurídicas responsáveis por 
adiantamentos etc.) deverão ser mantidas 
em depósito exclusivamente nas Caixas 
Econômicas Federais ou no Banco do Brasil 
S/A, para movimentação à medida das ne- 
cessidades e em obediência ao programa fi- 
nanceiro do Govêrrlo. 


S$ 1º — Os responsáveis pelos depósitos 
existentes nesta e em quaisquer outras en- 
tidades de crédito providenciarão, sob pena 
de responsabilidade, sua transferência para 
as Caixas Econômicas Feperais ou para o 
Banco do Brasil S/A, dentro dos 15 dias ou 
de acôrdo com esquema submetido por in- 
termédio da Superintendência da Moeda e 
do Crédito, ao Ministério da Fazenda e por 
êste aprovado ressalvadas as excessões ad- 
mitidas nos artigos seguintes”. 


Ora, do exposto, resulta que permanece válido o estatuido 
no parágrafo 5.º do Decreto n.º 50.268 e que lhe foi acres- 
centado pelo Decreto 50.920. 


Com efeito, as modificações trazidas pelo Decreto n.º 160 
dizem respeito somente ao art. 1.º e parágrafo 1.º, nada 
havendo sôbre revogação dos parágrafos posteriores. 


Assim, as disponibilidades de autarquias federais e so- 
ciedades de economia mista, com preponderância de capital 
do govêrno, em cidades do Nordeste ou da Amazônia onde 
existam agências do BNB ou do Banco de Crédito da Ama- 
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zônia, deverão ser mantidas nesses Bancos, excluindo-se as- 
sim da obrigatoriedade de depósito no Banco do Brasil. 


2-— O parágrafo 6.º do artigo 28 da lei nú- 
mero 3.995, de 14 de dezembro de 1961, 
que aprovou o Plano Diretor da Superinten- 
dência do Desenvolvimento do Nordeste não 
veio modificar a situação. Primeiramente 
porque não obriga a Universidade do Recife, 
situada fora do Polígono das Sêcas. Com 
efeito, alí se diz que: 

“os órgãos e entidades públicas cuja atua- 
ção, no todo ou em parte, se faça na área 
do Polígono das Sêcas, deverão depositar, 
obrigatoriamente os recursos que lhe forem 
destinados, no Banco do Nordeste do Bra- 
sil S/A, enquanto não fizerem a aplicação 
desses recursos nos fins a que se destinam”. 

Situada na cidade do Recife, e tendo aí 
a sua sede e todos os seus órgãos, é certo 
que a Universidade do Recife faz sentir 
também sua atuação na área do Polígono. 
Quer pelo seu papel de propulsonador da 
cultura e, assim, agente de desenvolvimen- 
to, quer no preparar e aperfeiçoar o indiví- 
duo do nordeste e no lhe fornecer o domí- 
nio de recursos científicos e tecnológicos 
que lhe permitam vencer as dificuldades da 
região. Mas não é desta atuação de que fala 
o parágrafo citado. Antes, da direta. De 
resto, quanto à Universidade do Recife, 
seria mais lícito falar de uma repercussão 
na área do Polígogno, repercussão esta que 
se faz sentir também em todos os recantos 
do país. 

Mas, se se compreendesse a Universidade 
do Recife sob a incidência de dispositivo 
estudado e não haveria porque falar em 
obrigação nova. Com efeito, à redundância 
de seus têrmos (quando fala que órgãos e 
entidades deverão, obrigatoriamente fazer 
depositar no Banco da Amazônia e BNB) 
juntaria o parágrafo 6.º esta outra: a de 
apenas repetir o disposto no parágrafo 5.º 
do Decreto 50.268. 
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Esta Procuradoria é de parecer que os têrmos do parágrafo 
6.º do art. 28 da Lei 3.995, não se aplicam à Universidade 
do Recife. 

Contudo, o que se dispõe alí é de ser obedecido por fôrça 
do parágrafo 5.º, acrescentado ao art. 1.º do Decreto 50.268 
de 8-2 - 61, pelo Decreto n.º 50.354 de 20-6-61. 


Em 2 de abril de 1962. Walter Costa Porto. 


Processo U. R. n.º 439/62. 


Nos têrmos da lei n.º 1.171 de 28-10-52 (E.f.P.C.V.) 
é concedido ao funcionário, após doze meses de licença para 
tratamento de saúde em consequência de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia malígna, cegueira, lepra, para- 
lisia em cardiopatia grave, um mês de vencimento ou re- 
muneração a título de auxílio-doença. 


Pergunta-se: 


Pode o funcionário, para efeito de recebimento desse au- 
xílio, somar o período de licença para tratamento de saúde 
o tempo em que aguarda aposentadoria ? 

Tudo levara crertuensaa 


1 — Em reiteradas manifestações (Exp. Mot. 
nºs. 2.548 de 18-8-43, 1.877 de 11-8-41, 
e 498 de 23-3-42) tem o DASP se pro- 
nunciado no sentido de que, a não ser em 
casos de implemento de idade — quando 
o decreto de aposentadoria é meramente 
declaratório e quando seus efeitos retroa- 
gem à data do afastamento do funcionário 
— é da data da publicação do decreto de 
aposentadoria que decorrem todos os seus 
efeitos, “quaisquer que sejam”. 


2 — Poder-se-ia alegar que o intuito do legis- 
lador ao instituir o auxílio-doença foi fa- 
zer retornar o funcionário ao serviço pú- 
blico, pela ajuda a sua cura e não se jus- 
tificaria aqui a servidor considerado defi- 
nitivamente incapaz. 

Mas se não bastassem as decisões admi- 
nistrativas em casos quase análogos (pa- 
receres do DASP nos proc. 5.692 de 1955 e 
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8.267 de 1953) sobrariam razões humani- 
tárias que levassem a conceder ao reque- 
rente — que dedicou parte da vida ao ser- 
viço público — o auxílio pedido. 


Em 13 de fevereiro de 1962. Walter Costa 
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NOTICIÁRIO 


RELATÓRIO DE MISSÃO OCEANOGRÁFICA: ENVIAM OS PROFESSÓÔRES 
JACQUES LOUIS LABOREL E MARC KEMPF 


REALIZADA a bordo do navio Calypso e processada por S. 
Paulo, costas de S. Sebastião (dragagens do canal) e nas 
proximidades da Ilha dos Porcos (dragagens e mergulhos); 
na Bahia, no Banco Vitória (dragagens, mergulhos e 
coletas); no Banco Jaseur, com o mergulho mais pro- 
fundo do cruzeiros (65cm. de profundidade); Banco Sul 
dos Abrolhos (dragagem e mergulhos); trabalho de zona- 
ção do litoral da Ilha Redonda e Sirilia, mergulhos sôbre 
arrecife isolado entre Abrolhos e o “Parcel das Paredes”. 

Observa o prof. Laborel como resultados da viagem, 
essencialmente, “a diferença de faunas entre o nordeste e 
o Sul das costas brasileiras”. Acentuam tanto o prof. Labo- 
rel, quanto o prof. Marc Kempf a conclusão da maior 
riqueza da fauna do litoral baiano frente à pernambucana. 
E ainda que “o material coletado foi dividido entre a Sta- 
tion Marine d'Endoume e o I.B.M.O. Podemos dizer que 
êste cruzeiro enriqueceu as coleções do I.B.M.O., com 15 
Echinodermos, 15 Gorgonarios, 25 Madreporários, etc”. 

Transcreveremos, por fim, as sugestões propostas pelo 
prof. Laborel: 

“1.º0) Na região do Rio de Janeiro a Cobo Frio, consegu:- 
mos estudar com as dificuldades acima mencionadas, e me 
parecem ter um interêsse especial, sendo uma região de 
transição entre as faunas do Norte e as do Sul. Seria pre- 
ciso no ano vindouro: ser estudada por uma equipe bra- 
sileira; 

2.º) A região dos Abrolhos: também merece um estudo 
mais completo. Seria necessário, no verão, a permanência 
por uns meses, em cada ano de uma equipe especializada. 
Esta região possui formações de corais, únicas no mundo e 
muito superficialmente conhecidas, podendo-se dizer que é 
realmente um “Jardim Zoológico Submarino”. Seria bem 
necessário que o I.B.M.O. pudesse estabelecer um acam- 
pamento provisório para as pesquisas nesta região, com o 
material de coleta e mergulho pertencentes a êste Instituto. 

3.º) Acho também que um pequeno campo de traba- 
lho no litoral da Bahia para verificar as diferenças entre 
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a nossa fauna e a de lá, pode ser muito útil, melhorando 
dêste modo o conhecimento da ecologia das Costas Per- 
nambucanas”. 


INTERCÂMBIO UNIVERSITÁRIO NORDESTINO 


Curso de Férias Ministrado na Faculdade de Filosofia do Crato (Ceará) 
Por Professôres de Geografia da Faculdade de Filosofia de Pernambuco 


POR INICIATIVA da Faculdade de Filosofia do Crato, 
mantida pelo Instituto de Ensino Superior do Cariri e agre- 
gada à Universidade do Ceará, um grupo de professôres do 
Curso de Geografia da Faculdade de Filosofia de Pernam- 
buco ministrou alí, em janeiro do corrente ano, um Curso 
de Iniciação ao Estudo de Geografia em Grau Superior. 


Essa iniciativa concretizou-se através de um convite, for- 
mulado em setembro de 1961, ao professor Gilberto Osório 
de Andrade, catedrático de Geografia Física da Faculdade 
de Filosofia de Pernambuco, por parte do professor José 
Newton Alves de Sousa, Diretor da Faculdade de Filosofia 
do Crato, com visitas à instalação. no ano de 1963, do Curso 
de Geografia daquela escola superior cearense. Acedendo 
à solicitação, o professor Gilberto Osório de Andrade propôs 
que o Curso fôsse ministrado, não por êle, somente, mas 
pelos professôres e auxiliares de ensino das diferentes espe- 
cialidades geográficas ministradas na Faculdade de Filoso- 
fia de Pernambuco. 


Durante os meses de novembro a dezembro, em sucessi- 
vas reuniões, êsses professôres e auxiliares de ensino ela- 
boraram conjuntamente o plano geral do Curso e os planos 
das aulas a serem proferidas, de modo que tôdas estas re- 
sultaram perfeitamente coordenadas numa unidade didática. 
Além das palestras de instalação do Curso e de encerramento 
dos trabalhos, que estiveram a cargo do coordenador, prof. 
Gilberto Osório de Andrade, foram as seguintes aulas minis- 
tradas durante a semana de 21 a 27 de janeiro, na Faculdade 
de Filosofia do Crato: 1) — “Noção de quadro geográfico; 
os elementos naturais” (prof. G. O. de Andrade); 2) — 
“Noção do quadro geográfico; os elementos humanos” (prof. 
Mário Lacerda de Melo); 3) — “O revestimento vegetal; 
expressão das condições naturais” (prof. Dárdano de Andra- 
de Lima); 4) — “Leitura e interpretação de cartas geográ- 
ficas” (prof. Adalberto Ferreira Canha); 5) — “Processos 
de pesquisa em Geografia Física” (prof. G. O. de Andrade); 
6) — “Processos de pesquisa em Geografia Humana” (prof. 
M. L. de Melo); 7) — “O meio natural e a cultura” (prof. 
José Hesketh Lavareda); 8) — “A vegetação do Cariri, in- 
terpretação geográfica” (prof. D. de A. Lima); 9) — “A 
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fotografia aérea; sua utilização nos estudos geográficos” 


(prof. A. F. Canha); 10) — “A Região, unidade de estudo 
geográfico” (prof. Rachel Caldas Lins); 11) — “Contribui- 
ção da Geografia para o planejamento regional” (prof. M. 
L. de Melo). 


Foram realizadas ainda duas excursões didáticas: a 
primeira através da chapada do Araripe, do Crato (CE) a 
Caririmirim (PE) e daí a Jardim e Barbalha (CE); a segunda 
abrangendo as regiões de Santa Fé, Montalverne, D. Quin- 
tino e rio Carás. O grupo de trabalho conduziu do Recife 
instrumental de pesquisas, aparelhos para levantamentos 
topográficos, estereoscópios, fotografias aéreas, cartas e 
mapas do acervo do Curso de Geografia da Faculdade de 
Filosofia de Pernambuco. Na elaboração dos relatórios, após 
as excursões, colaboraram ainda os instrutores Terezinha 
de Souto Crasto e Jerônimo de Freitas, e o assistente Joa- 
quim do Rêgo Barros, que igualmente integraram a comi- 
tiva de professôres de Geografia. 

Para a locomoção até o Crato, o Reitor João Alfredo 
Gonçalves da Costa Lima, da Universidade do Recife, e o 
prof. Nilo de Oliveira Pereira, Diretor da Faculdade de Fi- 
losofia de Pernambuco, proporcionaram respectivamente 
aos professôóres de Geografia uma ajuda de custo e um 
ônibus para o transporte. Os planos de aulas, com as 
correspondentes apostilas, distribuidos entre os 27 partici- 
pantes do Curso ministrado no Crato, foram préviamente 
mimeografados na Faculdade de Filosofia de Pernambuco. 


LANÇAMENTO DE LIVRO 


NO DIA 8 DE MARÇO, na Reitoria da Universidade do 
Recife. teve lugar o lançamento do livro “Endemias Rurais” 
do prof. Orlando Parahym. A reunião, que foi presidida 
pelo Reitor João Alfredo da Costa Lima, contou com a Ppre- 
sença de professôres, cientistas, escritores, autoridades e 
estudantes, havendo sido o autor saudado pelo Prof. F'ran- 
cisco Montenegro e pelo Ministro da Saúde, então presente 
no Recife. 

Encerrando a reunião, ressaltou o Reitor o seu propósito 
de desenvolver o programa editorial da Universidade, já 
iniciado no ano passado, mediante a publicação de obras 
científicas e culturais da qualidade desta que inicia a “Co- 
leção Nordestina”. 


REPRESENTAÇÃO DA FUNDAÇÃO FORD 


UMA COMISSÃO constituida pelos senadores Reynold 
Carlson e James Tierney, da Ford Foundation e do pro- 
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fessor Charles Wagley de Columbia University, foi recebi- 
da pelo Reitor, em companhia dos Profs. Newton Maia, Di- 
retor da Escola de Engenharia; Nilo Pereira, Diretor da 
Faculdade de Filosofia; Duarte Dias, Diretor da Faculdade 
de Ciências Econômicas e dos professôres Paulo Freire, Pinto 
Ferreira e Gláucio Veiga. Durante o encontro foi estudada 
a possibilidade da Fundação cooperar (cooperar e não pa- 
ternalisticamente auxiliar) com a Universidade do Recife, 
para o desenvolvimento de alguns aspectos da sua ativi- 
dade, como os setores de engenharia, educação, ciências 
sociais e econômicas. Particular atenção mereceram as su- 
gestões do Prof. Gláucio Veiga no sentido de que a Fundação 
norte-americana enviasse professôres de ciências sociais que, 
realmente dotados de espírito científico, fôssem indenes ao 
preconceito de em tudo ver comunismo e assim livres, pu- 
dessem, com colegas brasileiros, estudar e entender os pro- 
blemas sociais fundamentais do Nordeste. 


BOLETIM DO SEC 


ESTÁ CIRCULANDO o primeiro número do Boletim do Ser- 
viço de Extensão Cultural em cujas páginas está indicado 
o sentido de atuação do nôvo departamento da Universidade 
do Recife, organizado para “prolongar a função educativa 
da Universidade do Recife, fora de sua área intrínseca e a 
funcionar como elemento eficiente na vinculação e na pro- 
moção da Universidade, dentro da comunidade a que serve”, 
como escreveu o Reitor, acrescentando que o SEC “atuará 
por meios diretos e através de amplas relações com institui- 
ções outras demonstrando o que é a Universidade do Recife, 
qual a sua importância para a comunidade e qual a sua 
expressão como organismo empenhado no esfôórço de soer- 
guimento regional, pela educação do povo”. A direção do 
SEC, foi confiada ao Prof. Paulo Freire, pedagogo que vem 
se especializando no estudo do problema de uma educação 
adequada à problemática atual brasileira. 


PRISÃO DO PROFESSOR BRASILEIRO PELA PIDE 


O MATEMÁTICO Zaluar Nunes, brasileiro naturalizado, do 
Instituto de Física e Matemática da Universidade do Recife, 
após participar de congressos de matemática em Paris, foi 
prêso no Aeroporto de Lisboa quando se preparava para re- 
gressar ao Brasil. 

A confraternidade luso-brasileira não foi bastante para 
que a polícia portuguêsa deixasse de sentir a “periculosi- 
dade” do mestre brasileiro e preferisse, passando por cima 
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das normas do Direito Internacional, deixá-lo prêso, até que 
a interferência do Itamaratí, sob os seguidos protestos da 
Universidade do Recife, o libertasse da situação matemática- 
mente pouco justa em que se encontrava. 

O prof. Zaluar Nunes estivera em Portugal em visita a 
sua genitora. 


CURSO DE CIRURGIA BUCO-FACIAL 


EM FEVEREIRO, teve lugar um curso especializado pro- 
movido pela cadeira de Clínica Odontológica da Faculdade 
de Odontologia. O curso constante de dissertações práticas, 
foi ministrado pelo Prof. Moacir Batista Pereira, da Ponti- 
fícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e da Faculdade 
de Farmácia e Odontologia da Universidade Federal do Es- 
tado do Rio. 


CURSO DE MECÂNICA DOS FLUIDOS 


O PROFESSOR Julien Kravtchenko, da Faculdade de Ciências 
de Grenoble, diretor do Laboratório Nacional de Mecânica 
dos Fluidos e conselheiro científico da Comissão Nacional de 
Energia Atômica da França, ministrou um curso, no mês de 
março, no Instituto de Física e Matemática, sôbre Mecânica 
dos Fluidos. O curso, de alto nível científico, destinou-se a 
engenheiros e estudiosos de Física e Matemática. 


CURSO SÓBRE PATOLOGIA E CLÍNICA DOS TUMORES ÓSSEOS 


NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO, foi ministrado um curso 
especializado, obedecendo ao seguinte programa: 


1 — Introdução ao estudo dos tumores ósseos. Classificação. 

2 — Estudo clínico-patológico dos osteomas, sarcomas osteo- 
gênicos e fibrossarcomas. 

3 — Estudo clínico-patólogico dos condromas, condroblasto- 
mas e condrossarcomas. 

4 — Estudo clínico patológico dos mielomas, do tumor de 
Ewing e do reticulossarcoma. 

5 — Estudo clínico-patológico dos tumores de células gi- 
gantes. 

6 — Estudo dos tumores metastáticos dos ossos. 


PROFESSÔRA MIRANDA NA UNIVERSIDADE DO CEARÁ 


A CONVITE da Faculdade Católica de Filosofia, da Universi- 
dade do Ceará, a professôra Maria do Carmo Miranda, da 
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Escola de Belas Artes, ministrou um curso sôbre Antropolo- 
gia Filosófica. 


CURSO DE GEOMETRIA PSICOSSOMÁTICA 


PARA ESTUDANTES de nível universitário e demais inte- 
ressados, o antropólogo prof. Fróes da Fonseca, da Univer- 
sidade do Recife, ministrou um curso de Antropologia Psi- 
cossomática e de Antropologia Psicossomática como subs- 
tratum à Sociologia, no Instituto Joaquim Nabuco de Pes- 
quisas Sociais. O curso teve início em 25 de abril e obede- 
ceu ao seguinte programa: Conceito de Antropologia e seus 
reflexos sociais. Antropologia científica. Antropologia Fi- 


losófica e Antropologia Religiosa. — O homem-singular: o 
homem como quantum social. — A micro-sociologia. — O 
problema da naureza humana. — Genética geofísica e geo- 
psique. — Biomorfose tropical e lusotropicologia. — Indivi- 


dualidade, Personalidade, Função Social. — O homem-plural: 
as cosmovisões e as influências nas atitudes humanas. — 
Civilização e progresso. — Cibernética, Automação e conse- 
quências antropo-sociais. — Antropologia, Sociedade e Ética. 


CURSO DE GEOMETRIA DESCRITIVA 


ORGANIZADO pelo professor Manuel Caetano, realizou- 
na Escola de Engenharia um curso de Geometria Descri- 
tiva-Projetiva e suas aplicações técnicas, destinado a en- 
genheiros e arquitetos. 


CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM BOTÂNICA 


NA CADEIRA DE BIOQUÍMICA, realizou-se em fevereiro, 
o quarto Curso de Aperfeiçoamento em Bioquímica, cujas 
inscrições foram limitadas a dez candidatos médicos, far- 
macêuticos e concluintes de medicina e farmácia. 


ESTÁGIO DE BIOLOGIA MARINHA E PESQUEIRA 


EM 12 DE FEVEREIRO, teve início mais um estágio para 
bolsistas da SUDENE no Instituto de Biologia Marítima e 
Oceanografia da Universidade do Recife, em colaboração 
com o III Distrito Naval. O estágio constou de aulas teó- 
ricas e práticas de Oceanografia Física e Química, Estudo 
de Fundos, Introdução à Biologia Marinha, Cariciologia, 
Algologia, Planctologia, Economia, Tecnologia da Pesca. 
Além dos pesquisadores do Instituto, colaboram ministran- 
do aulas, o comandante Rafael de Almeida Cunha Medei- 
ros e o Dr. Rui Simões Menezes, técnico da SUDENE. 
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O estágio tem em vista o treinamento para a formação 
de pesquisadores para o desenvolvimento da pesca no Nor- 
deste. 


PROFESSÔRES DA UNIVERSIDADE DO RECIFE EM CURSO 
DE INICIAÇÃO A MACHADO DE ASSIS 


SOB O PATROCÍNIO do Departamento de Extensão Cul- 
tural e Artística da Secretaria de Educação (DECA), rea- 
lizou-se nas quintas-feiras dos meses de abril e maio, um 
curso de iniciação à obra de Machado de Assis. Para a sua 
realização: contou o DECA com a colaboração dos macha- 
dianos Luiz Pandolfi e Haydn Goulart e dos professôres 
Ariano Suassuna (Estética, Faculdade de Filosofia de Per- 
nambuco), Gastão de Holanda (História do Teatro Portu- 
guês e Brasileiro, Escola de Belas Artes), João Alexandre 
Barbosa (Literatura Brasileira, Faculdade de Filosofia do 
Recife) e Luiz Costa Lima (Literatura Brasileira, Facul- 
dade de Filosofia de Pernambuco). 

É escusado referir a importância de iniciativas como a 
semelhante no sentido de uma dinamização da vida cul- 
tural da comunidade. A participação, por outro lado, de 
professôres da Universidade do Recife indica uma quebra 
de sua estagnação dentro do campo da investigação lite- 
rária. 


BIBLIOTECA ESPECIALIZADA 


NO SÁBADO 31 de março, o Teatro Universidade de Per- 
nambuco inaugurou a sua biblioteca especializada, que 
tomou o nome do seu ex-presidente, Luiz Porto Carneiro, 
trâgicamente desaparecido, no decorrer da peça “O mártir 
do Calvário”, em Fazenda Nova, no ano passado. 


CONCURSO PARA CATEDRÁTICO 


NA ESCOLA Superior de Química, realizou-se o concurso 
de títulos e provas para preenchimento da cátedra de 
Química Inorgânica, sendo candidato único o livre-docente 
Ricardo de Carvalho Ferreira. 

A comissão examinadora estava constituída pelos profes- 
sóres Alberto Martins Moreira e Washington Moura de 
Amorim, escolhidos pela Congregação, e Augusto Lopes, da 
Escola Nacional de Química, Cássio Mendonça Pinto, da 
Escola de Engenharia da Universidade de Minas Gerais e 
Oscar Berstron Lourenço, da Escola Politécnica de São 
Paulo. 
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NOVOS DOCENTES-LIVRES DA ESCOLA DE ENGENHARIA 


NO DIA 9 DE ABRIL, em sessão solene da Congregação da 
Escola de Engenharia, ainda com a presença de convida- 
dos, os engenheiros Telmo Frederico do Rêgo Maciel e Fran- 
cisco de Assis Gonçalves de Amorim Brandão, receberam o 
graus de doutor conferidos pelo Prof. Newton Maia, diretor 
da Escola de Engenharia. 


POSSE DE DIRETOR 


NA TÊRÇA-FEIRA, 17 de abril, reunida a Congregação em 
sessão solene, o Prof. Francisco Gondim foi empossado pelo 
Reitor no cargo de Diretor da Escola Superior de Química. 
O empossado foi saudado pelo Prof. Jorge Glasner e res- 
pondendo disse dos seus propósitos de trabalhar para o de- 
senvolvimento da Química no conjunto universitário. 


POSSE DE CATEDRÁTICO 


NO DIA 13 DE ABRIL, reuniu-se a Congregação da Escola 
de Belas Artes, em sessão solene, sob a presidência do Reitor, 
a fim de dar posse ao professor Reinaldo de Aquino F'on- 
seca, catedrático por concurso de Desenho Artístico. 


PROFESSOR ERNESTO SILVA 


INTEGRANDO a delegação brasileira ao “Anniversary 
Symposium” realizado em Birmingham, entre 9 e 14 de 
abril, viajou para a Inglaterra, o prof. Ernesto Silva, Ca- 
tedrático de Química Analítica da Faculdade de Farmácia 
e chefe do laboratório do Instituto de Química. No sim- 
posium, o professor Ernesto Silva apresentou um trabalho 
sôbre “Reações de Spot-Test aplicados à identificação de 
drogas”. Viajando em seguida para a França, a convite do 
govêrno francês, o prof. Ernesto Silva pronunciou duas 
conferências: “Une nouvelle tendance dans Venseignement 
de la Chimie” e “Application de stillreaction dans Videnti- 
fication des produits pharmaceutiques”. 


PROFESSÓRES AGRACIADOS 


NO DIA 10 DE MARÇO, em solenidade realizada no audi- 
tório do Departamento Federal da Criança: o Ministro da 
Saúde, deputado Estácio Souto Maior, entregou ao prof. 
emérito Mário Ramos e ao Prof. Nelson Chaves, as insíg- 
nias da ordem do mérito médico, concedidas pelo Govêrno 
da República, àqueles dois mestres pernambucanos, figu- 
ras exponenciais da medicina brasileira. 
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O sanitarista Gilberto da Costa Carvalho pronunciou a 
oração oficial, destacando aspectos marcantes das ativida- 
des científicas dos homenageados. 

O Ministro Estácio Souto Maior disse da sua satisfação 
em entregar aos dois ilustres pernambucanos as insígnias 
da ordem com que tinham sido distinguidos. 

Em nome dos agraciados, talou o prof. Nelson Chaves, 
agradecendo ao Govêrno Federal, a homenagem com que 
cram distinguidos; disse que ela se refletia sôbre a Facul- 
dade de Medicina da Universidade do Recife. 


PROF. RILSON RODRIGUES: CONVITE PARA SIMPÓSIO 


Universidade do Chile organizou um curso sôbre “Mé- 
todos Modernos de Determinação da Estrutura Atômica de 
Cristais por Difração de Raios X” a ser ministrado pelo 
Prof. Martin Julian Briger, nome consagrado no setor da 
Radiccristalografia, não só no seu país, os EE. UU., como 
no mundo inteiro. 

Para o curso foram convidados apenas cinco participan- 
tes, sendo um dêstes o Prof. Rilson Rodrigues, desta Uni- 
versidade. 

Desnecessário se torna dar destaque ao significado do 


x 


convite à Universidade do Recife. 
INSTITUTO DE ANTIBIÓTICOS 


COMPLETOU DEZ ANOS de atividades o Instituto de An- 
tibióticos da Universidade do Recife. Dirigido pelo Prof. 
Oswaldo Lima, que à frente de um grupo de pesquisadores 
tem realizado trabalho fecundo, em acôrdo com o seu ob- 
jetivo. O Instituto, pela produção científica representa um 
alto patrimônio da Universidade do Recife. Instalado na 
Cidade Universitária e dotado de equipamento necessário» 
recebendo estagiários nacionais e estrangeiros, contando 
com a presença de figuras destacadas no setor dos anti- 
bióticos. o Instituto comprova as possibilidades do nosso 
desenvolvimento científico. 


ASSEMBLÉIA UNIVERSITARIA 


AS 20 HORAS do dia 12 de março, reuniu-se, no Salão No- 
bre da Faculdade de Direito, a Assembléia Universitária 
para apreciar relatório do Reitor sôbre as atividades da Uni- 
versidade do Recife, durante o ano de 1961, o seu plane- 
jamento para 1962 e ouvir a aula de sapiência proferida 
pelo prof. catedrático da Faculdade de Filosofia, dr. Gril- 
berto Osório de Andrade. 
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NOVA SEDE DO DCE 


NA NOITE de 4 de maio, sob a presidência do Reitor, teve 
logar a solenidade de inauguração da nova sede do Diretório 
Central dos Estudantes da U. R. 

A nova sede, entregue ao DCE pela Reitoria, ocupa um 
edifício de dois pavimentos e uma área total de 1.600m2, 
incluindo-se, nas suas instalações, gabinete dentário, consul- 
tório médico, departamento jurídico e apartamento para 
estudante visitante. 


SEMANA DE ESTUDOS PARASITOLÓGICOS 


O DIRETÓRIO Acadêmico da Faculdade de Farmácia promo- 
veu em maio uma “Semana de Estudos Parasitológicos”, 
constante de trabalhos práticos, mesa redonda e conferências 
proferidas por cinco professôres. 


CURSO EM COOPERAÇÃO 


COOPERANDO com a Univesidade Rural, o Instituto de Mi- 
cologia da Universidade do Recife, realizou um curso inten- 
sivo, de 14 a 26 de Maio, sôbre micologia médica e industrial. 


HOMENAGEM 


EM COMEMORAÇÃO à passagem do 1.º centenário do nas- 
cimento do prof. Hercílio de Souza, ilustre mestre da Ciência 
do Direito, a Faculdade de Direito da Universidade do Re- 
cife, realizou às 20 hs. do dia 27 de abril, uma sessão solene, 
presidida pelo Reitor. Relembrando a figura do prof. Her- 
cílio de Souza, falou em nome da Congregação, o prof. Abgar 
Soriano e em nome do corpo discente, o acadêmico Marcos 
Vinícios Vilaça. 

Encerrando a sessão, o Reitor declarou que a justa home- 
nagem não era apenas da Faculdade de Direito; a ela, como 
um todo, se associava a Universidade. 


CURSO SÓBRE EDUCAÇÃO DO MEIO RURAL 
POR SOLICITAÇÃO do Curso de Magistério de Economia 
Rural Doméstica da Universidade Rural, o Serviço de Ex- 
tensão Cultural da Universidade do Recife (SEC), realizou 
um curso sôbre “Educação no Meio Rural”. 


POSSE DO DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DE QUÍMICA 


EM SESSÃO SOLENE, presidida pelo Reitor, no dia 24 de 
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abril o prof. Francisco Gondim, tomou posse no cargo de 
Diretor da Escola Superior de Química, 


HOMENAGEM AO PROF. NELSON MELO 


EM SESSÃO realizada na noite da quinta-feira, 25 de abril, 
no Teatro Sta. Isabel, foi homenageado o prof. Nelson Melo, 
por motivo de sua aposentadoria, após 49 anos de magistério. 

Na solenidade, presidida pelo Reitor, recebeu o diploma de 
Professor Emérito da Faculdade de Odontologia da Univer- 
sidade do Recife, e o professor “honoris causa”, pela Facul- 
dade de Odontologia de Pernambuco. 


CONFERÊNCIAS 


O PROFESSOR Aníbal Pinto Santa Cruz, da Faculdade de 
Ciências Econômicas de Santiago do Chile e da CEPAL, pro- 
feriu uma conferência, no dia 3 de maio, sôbre o tema “Pro- 
blemas do desenvolvimento econômico da América Latina”, 
na Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade do 
Recife. 


AS 20 HORAS do dia 4 de maio, o catedrático de Lingúística 
da Universidade do Ceará, professor Florisval Seraine, pro- 
nunciou uma conferência na Faculdade de Filosofia de Per- 
nambuco, sôbre o tema “Os novos rumos dos estudos linguís- 


ticos e filológicos”, 
CURSO DE CINEMA 


O DIRETÓRIO da Faculdade de Filosofia de Pernambuco, 
promoveu um curso de doze aulas, exibição de filmes e de- 
bates, com a colaboração de críticos especializados. 
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